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RESUMO 

 
O objetivo deste estudo foi apreender as percepções do enfermeiro sobre a adesão 
ao uso de psicofármacos pelo portador de transtorno mental. Trata-se de um estudo 
qualitativo, do tipo exploratório, desenvolvido no período de 2014 a 2015, no 
município de Curitiba no estado do Paraná. A coleta dos dados foi realizada em 
Centros de Atenção Psicossocial - CAPS II e CAPS III mediante entrevista 
semiestruturada individual com a participação de vinte e três enfermeiros. Os dados 
foram analisados de acordo com a técnica de Análise de Conteúdo Temático 
Categorial proposta por Bardin. As categorias que emergiram foram: 1) Fatores que 
contribuem para a adesão ao uso de psicofármacos. 2) Fatores que contribuem para 
a não adesão ao uso de psicofármacos. Os participantes trouxeram percepções 
referentes aos fatores que consideram contribuir para que os portadores de 
transtorno mental façam o uso de psicofármacos corretamente como o atendimento 
recebido pela a equipe multiprofissional, o vínculo terapêutico estabelecido com a 
equipe, a fé e a espiritualidade, a família como fatores de motivação, o desejo da 
melhora do estado de saúde e o de retornar as atividades da vida cotidiana e a 
importância da medicação supervisionada pela enfermagem no CAPS. Sobre os 
fatores que contribuem para a não adesão foram referidos pelos enfermeiros os 
efeitos colaterais e adversos apresentados como uma situação presente durante o 
tratamento medicamentoso, a melhora no quadro clínico e a crença de que estão 
curados, o fanatismo religioso, a não aceitação do uso psicofármacos, não saber ler, 
a falta de comprometimento do portador, os enfermeiros relataram a falta de apoio 
familiar e social durante o tratamento medicamentoso e consequentemente a 
exacerbação dos sinais e sintomas em decorrência da não adesão, bem como o uso 
de álcool e outras drogas associados a estes medicamentos. Esses relatos remetem 
a importância de busca de conhecimento pelo enfermeiro para efetivas ações 
educativas em saúde aos portadores de transtorno mental e familiares de forma 
atualizada e efetiva considerando as necessidades, limitações, potencialidades e 
interesse destes em especial do portador de transtorno mental. 

 
 

Palavras-chave: Adesão. Enfermeiros. Tratamento Medicamentoso. Saúde Mental.                                             
Uso do psicofármaco.  

 
 
 
 
 
 
 

  



 
 

 

ABSTRACT 

 
The present study aimed to gather the perceptions of nurses concerning mental 
health patients’ adherence to the use of psychotropic drugs. This research consisted 
of a qualitative, exploratory study, developed from 2014 to 2015, in the city of 
Curitiba, Paraná, Brazil. Data collection was performed in Psychosocial Care Centers 
(Caps II and CAPS III), through semi-structured individual interviews, with the 
participation of 23 nurses. Data were analyzed according to Bardin’s Categorical and 
Thematic Content Analysis. The categories that emerged included: 1) factors that 
contributed to patients’ adherence to the use of psychotropic drugs and 2) factors 
that contributed to patients’ non-adherence to the use of psychotropic drugs. The 
participants reported their perceptions regarding the factors that they believe 
contribute to the mental health patients’ correct use of psychotropic drugs, as well as 
the medical care received by the multidisciplinary staff; the therapeutic link 
established with the medical staff; the patient’s faith and spirituality; the family as 
factors of motivation; the patients’ desire to get well and to return to their daily 
routines; and the importance of medication  supervised by the nursing staff at CAPS. 
As regards the factors that contribute to patients’ non-adherence, nurses reported the 
side and adverse effects presented by the patient as a situation observed during the 
treatment with medication, the improvement in the clinical picture, and the belief that 
they have been cured; religious fanaticism; the non-acceptance of the use of 
psychotropic drugs; illiteracy; and the patient’s lack of commitment to the treatment. 
The nurses also reported a lack of family and social support during treatment with 
medication and, consequently, an exacerbation of the signs and symptoms caused 
by the patient’s non-adherence, as well as the use of alcohol and other drugs 
associated with these medicines. These reports highlight the importance of the 
nurse’s search for knowledge regarding effective educational health activities to be 
offered to mental health patients and their family members in an up-to-date and 
effective manner, considering the needs, limitations, potentialities, and interests in 
these activities, especially as regards the mental health patient. 
 

 
Key words: Adherence. Nurses. Treatment with Medication. Mental Health. Use of 
psychotropic drugs.  
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APRESENTAÇÃO 

 

Meu interesse pela área da saúde mental foi despertado durante a Graduação 

em Enfermagem, na qual ingressei no ano de 2001, na Pontifícia Universidade 

Católica do Paraná (PUC/PR). No terceiro ano do curso, ao ter que decidir sobre a 

realização do meu trabalho de conclusão de curso (TCC), optei por realizá-lo na área 

da Saúde Mental, na disciplina denominada Enfermagem Psiquiátrica. Fiz, então, a 

pesquisa do TCC, intitulada “O papel da equipe de enfermagem na assistência ao 

paciente portador de transtorno mental”, em um hospital psiquiátrico conveniado à 

Universidade. Durante os meses de convivência semanal, naquele hospital, observei 

e aprendi sobre os pacientes internos e sobre o trabalho da enfermagem. A equipe 

de enfermagem ao perceber meu interesse, permitiu que eu acompanhasse todas as 

atividades que desenvolviam e aprendesse a respeito da rotina das unidades, em 

outros momentos que não fossem os horários de coleta de dados para o TCC.  

Após a conclusão do Curso de Enfermagem, diante dos anseios em exercer a 

profissão e estar inserida no mercado de trabalho prossegui estudando e, em 2005, 

ingressei no curso de Especialização em Saúde Mental, Psicopatologia e 

Psicanálise, na PUC/PR, o qual perdurou por dois anos. Fiz a monografia “A 

Reforma Psiquiátrica: um desafio para a Enfermagem”, em um município da região 

metropolitana de Curitiba, tendo como participantes as enfermeiras que trabalhavam 

nas Unidades de Saúde do Programa Saúde da Família (PSF) do município. 

Naquele trabalho o foco foi o Movimento da Reforma Psiquiátrica, trazendo sua 

trajetória, importância, planos e expectativas no que diz respeito à Política de Saúde 

Mental, o envolvimento e a inserção da Enfermagem nessa prática profissional que 

vem sendo construída desde os moldes mais antigos, tendo muito, ainda, a avançar. 

Nesses dez anos de formação venho desenvolvendo minha prática 

profissional como Enfermeira na área da Saúde Mental. Por dois anos trabalhei na 

Secretaria de Saúde de um município da região metropolitana de Curitiba e durante 

seis anos em um Centro de Atenção Psicossocial Infantil (CAPS), onde exerci a 

função de coordenadora clínica. Durante o período de um ano trabalhei em um dos 

primeiros CAPS AD III – Álcool e Outras Drogas de Curitiba, participando, inclusive, 

do processo de implantação desse serviço. Atualmente, novamente estou atuando 

em um CAPS infantil. 



 
 

 

No início de 2012, ingressei no Núcleo de Estudos, Pesquisa e Extensão em 

Cuidado Humano em Enfermagem (NEPECHE) da Universidade Federal do Paraná 

(UFPR). A participação nesse grupo de pesquisa e a motivação por estudar e 

aprender me levou a participar do processo seletivo para o Curso de Mestrado da 

Universidade Federal do Paraná. Assim, pertenço à turma de Mestrado 2014-2016 

do Programa de Pós-Graduação em Enfermagem da UFPR.  

Na minha atuação como enfermeira na área da saúde mental vivencio 

diariamente o uso de psicofármacos pelo portador de transtorno mental, realizo a 

supervisão do trabalho da equipe de enfermagem bem como a supervisão da 

medicação: acompanho prescrições, realizo planejamento e controle do estoque dos 

psicofármacos, orientação e acompanhamento durante a administração dos 

psicofármacos orais e injetáveis e participo de discussões clínicas sobre a evolução 

do portador de transtorno mental ao vivenciar o uso do psicofármaco. Nessa vivência 

e convivência com os portadores observo a importância significativa dada por eles 

aos medicamentos, bem como as dificuldades, entre essas o desconhecimento, 

resistência, medo da dependência e efeitos adversos e colaterais causadas pelos 

psicofármacos, o que reflete na baixa adesão ao tratamento medicamentoso. 

Percebo a expectativa de cura depositada pelo portador nos medicamentos e sua 

frustração quando a cura não ocorre, buscando no enfermeiro auxílio, orientação e 

escuta em seus vários recomeços ao uso de psicofármacos. 

Diante disso, surgiu a oportunidade de desenvolver uma pesquisa, nos 

Centros de Atenção Psicossocial II e III para portadores de transtorno mental do 

município de Curitiba, com o tema adesão ao uso de psicofármacos pelo portador de 

transtorno mental: percepções do enfermeiro. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O panorama da saúde mental é preocupante, de tal forma que os dados 

apresentados em estudos epidemiológicos o consolidam como um problema de 

saúde global, caracterizando-o como uma ameaça à saúde e ao desenvolvimento 

humano (REIS et al., 2013). De acordo com a Classificação Estatística Internacional 

de Doenças e Problemas de Saúde Correlatos (CID-10), os transtornos mentais e de 

comportamento consistem em uma série de distúrbios e de sintomas diversos que 

compreendem uma combinação de ideias, emoções, comportamentos e 

relacionamentos anormais com outras pessoas (OMS, 2014). 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), houve nas últimas 

décadas um crescente aumento na prevalência de transtornos mentais na população 

mundial. Estima-se que cerca de 650 milhões de pessoas apresentem alguma 

especificidade de transtorno mental, compreendendo quatro das dez principais 

causas de incapacitação no mundo (OMS, 2014).  

De acordo com o Ministério da Saúde, 3% da população geral brasileira sofre 

de algum transtorno mental grave ou persistente e, aproximadamente 12% necessita 

de atendimento contínuo ou eventual em saúde mental em algum momento de sua 

vida (BRASIL, 2014). Por conseguinte, desenvolver estudos nessa área com vistas à 

produção de conhecimento que contribua para uma prática profissional do 

enfermeiro com impacto no cuidado ao usuário é igualmente necessário e 

emergente.  

O tratamento na área da saúde mental atravessou e vem atravessando 

movimentos e reformas, desde a representação da loucura na idade clássica, bem 

como no século XVIII marcado pelo movimento dos internamentos, ganhando com o 

passar do tempo características médicas e terapêuticas. A partir da segunda guerra 

mundial surgem os primeiros movimentos reformistas, um deles diz respeito às 

experiências surgidas a partir de Franco Basaglia, médico, psiquiatra, precursor do 

movimento da reforma psiquiátrica italiana, conhecida como Psiquiatria Democrática. 

Sua prática de transformação na saúde mental foi feita, originalmente, com 

portadores de transtorno mental tendo ocasionado expressivas repercussões em 

todo o mundo, particularmente, no Brasil, influenciando o surgimento do movimento 

da reforma psiquiátrica no país (YASUI, 2010).  
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O Movimento da Reforma Psiquiátrica, no Brasil, é um movimento histórico de 

caráter político, social e econômico, iniciado na década de 70 do século XX, tendo 

como foco principal a desinstitucionalização dos portadores de transtorno mental, a 

crítica ao modelo manicomial e a criação de alternativas de tratamento no território 

(AMARANTE, 2013). 

Este movimento vem ocorrendo através de uma política pública que direciona 

o investimento para implantação de serviços substitutivos ao Hospital Psiquiátrico, 

ampliando o acesso do portador de transtorno mental e de dependência química aos 

serviços. Essas transformações no cenário dos serviços disponibilizados e no modo 

de tratar afetam o enfermeiro como integrante da equipe que realiza o cuidado ao 

portador de transtorno mental denotando a necessidade de inteirar-se e ao mesmo 

tempo repensar e reorganizar sua prática profissional (WADI, 2014).  

A prática do enfermeiro na área da saúde mental tem características 

históricas com o surgimento dos hospitais psiquiátricos em que lhe cabia 

desempenhar funções desde vigilância à manutenção da vida dos internos através 

de práticas, como supervisão e administração de medicamentos e atividades 

administrativas. Portanto, um cuidado voltado quase que exclusivamente ao corpo 

físico e à observação do portador de transtorno mental (MIELKE et al., 2009). 

A partir do Movimento da Reforma Psiquiátrica os serviços de saúde mental 

passaram a exigir do enfermeiro uma prática em que utiliza sua capacitação técnica 

e específica, mas necessita desenvolver também formas de abordagens 

terapêuticas, pois o cuidado de enfermagem neste novo cenário deve incluir 

aparticipação ativa do portador de transtorno mental no seu tratamento.  

Nesta perspectiva, o enfermeiro realiza, além dos procedimentos técnicos, 

atendimentos familiares individuais e em grupos, buscando manter o portador 

integrado à família e auxiliando para que a família compreenda e auxilie no 

tratamento do seu ente. Assim, o enfermeiro realiza atendimentos individuais e em 

grupos com os portadores de transtorno mental, articulação com a rede de saúde 

mental mantendo contato com as unidades de saúde e outros equipamentos que 

façam parte da rede social do portador de transtorno mental com o objetivo de 

contribuir para o sucesso do seu tratamento (PEREIRA et al., 2014).  

Destarte, a prática da enfermagem na saúde mental vem sendo reconstruída 

na estratégia da reabilitação psicossocial, entendida como uma ação ampliada que 

considera a vida em seus diferentes âmbitos, como o pessoal, o social e o familiar, 
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objetivando, assim, a reinserção do portador de transtorno mental na sociedade 

(PEREIRA et al., 2014).  

 Ressaltamos que o objeto de estudo deste trabalho é a percepção do 

enfermeiro sobre a adesão ao uso de psicofármacos pelo portador de transtorno 

mental. A importância de estudar essa temática se justifica porque na prática 

profissional na área da saúde mental, o enfermeiro necessita participar e ter 

conhecimento de todo o plano de tratamento do portador de transtorno mental. A 

medicação psicofarmacológica é um componente do plano de tratamento que 

envolve várias ações o profissional de enfermagem necessita estar inserido, 

devendo, para tanto, se apropriar de conhecimentos específicos nessa temática. 

Por muito tempo, o tratamento psicofarmacológico foi considerado objeto 

central no tratamento ao portador de transtorno mental, obtendo o status de cura, 

acreditada por muitos pela capacidade de trazer a alegria e a tranquilidade, 

auxiliando na retomada da capacidade produtiva do indivíduo (SILVA; SCHAFER; 

BONFIGLIO, 2013).  

No entanto, com o advento do Movimento da Reforma Psiquiátrica houve um 

processo de mudança importante no reconhecimento da função dos medicamentos 

no tratamento bem como uma transformação da visão acerca da loucura e do 

cuidado à saúde mental, tornando o medicamento um componente no processo 

terapêutico com o foco principal na reabilitação psicossocial (KANTORSKI et al., 

2013). 

O tratamento psicofarmacológico envolve a pessoa que o recebe, ocorrendo 

no portador de transtorno mental uma perspectiva de melhora com o uso da 

medicação. Afeta a família, que vivencia momentos cíclicos durante a adesão ao uso 

de medicação, que podem ser de benefícios ou de reações adversas, mas sabe-se 

que o apoio e a participação dos familiares durante o tratamento medicamentoso 

podem contribuir para sua adesão. O enfermeiro é envolvido, pois tem conhecimento 

e técnicas, abundantes que compõem o cuidado. Nesse elenco de pessoas 

envolvidas, estão incluídos os demais profissionais que atuam na área da Saúde 

mental, nos diferentes Serviços de Saúde (XAVIER et al., 2014).  

Para Stefanelli, Fukuda e Arantes (2008) o enfermeiro desempenha papel 

relevante no cuidado aos portadores de transtorno mental que necessitam usar 

medicamentos psicofarmacológicos. Na última década, o arsenal terapêutico se 

multiplicou, e o conhecimento básico sobre os conceitos de psicofarmacologia e a 
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administração dos principais medicamentos utilizados se tornaram ainda mais 

necessário.  

Tanto em hospitais quanto em outros serviços o portador de transtorno mental 

tende a ter mais contato com o enfermeiro, de modo que a monitoração e o ajuste 

da medicação dependem desse contato, do vínculo terapêutico. Nesse sentido, a 

relação enfermeiro-paciente possibilita um olhar terapêutico e inovador, uma 

perspectiva inovadora a respeito do cuidado, fortalecendo um aprendizado mútuo e 

o respeito igualitário na relação (STEFANELLI; FUKUDA; ARANTES, 2008). 

Assim, o enfermeiro pode ampliar seu papel no cuidado ao portador de 

transtorno mental, responsabilizando-se, além da administração dos medicamentos 

e do ambiente hospitalar, pelo desenvolvimento de intervenções terapêuticas 

baseadas no relacionamento interpessoal e na manutenção desses tratamentos 

(VIDAL et al., 2013). 

Atualmente, procura-se oferecer uma atenção integral e articulada aos 

portadores de transtorno mental, seguindo a política da Rede de Atenção 

Psicossocial – RAPS, que tem como proposta oferecer e articular o tratamento, 

contando com os serviços de apoio, entre eles o Centro de Atenção Psicossocial – 

CAPS (NASCIMENTO et al., 2013). Sendo assim, o enfermeiro em saúde mental, 

deve usar a percepção e a observação, envolver-se e atuar com a equipe 

interdisciplinar, promover a educação em saúde com o portador de transtorno mental 

e a família, ser responsável pela manutenção e gerenciamento do ambiente 

terapêutico e dos cuidados, entre os quais, o tratamento medicamentoso (LACCHINI 

et al., 2011).  

O tratamento medicamentoso surgiu no final dos anos quarenta do século XX, 

mesmo período em que foram criados os primeiros medicamentos para os 

transtornos mentais graves, como a esquizofrenia. Desde então, diversos 

medicamentos vêm sendo desenvolvidos de maneira significativa, acompanhando, 

de certa forma, o elevado reconhecimento de vários transtornos mentais (ONOCKO 

et al., 2013).  

Apesar de todos os avanços relativos ao cuidado à saúde mental no Brasil e 

no mundo, ainda são muitos os desafios a serem superados em relação a uma 

efetiva mudança na prática de trabalho, até porque, em muitos locais o tratamento 

medicamentoso não acompanhou o avanço coordenado pelo Movimento da 

Reforma Psiquiátrica, obtendo ainda o mesmo status que já obtivera (ONOCKO et 
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al., 2013). Esse fato reflete de maneira significativa no cuidado prestado pelo 

enfermeiro.  

Alguns termos são utilizados para se referir ao uso de medicamentos 

específicos no tratamento em saúde mental, como psicotrópicos, que são 

substâncias psicoativas com atuação direta no Sistema Nervoso Central (SNC); 

antipsicóticos, que são caracterizados pela sua ação psicotrópica com efeitos 

sedativos e psicomotores, sendo utilizados preferencialmente no tratamento das 

psicoses, principalmente, da esquizofrenia; psicofarmacológicos que advêm da 

psicofarmacologia, ciência que trata da relação entre o uso de substâncias 

psicoativas e as alterações psíquicas diversas de todas as ordens, como humor, 

cognição, comportamento, personalidade e psicomotricidade; e psicofármacos, que 

são substâncias que alteram a atividade psíquica, aliviando sintomas de transtornos 

psiquiátricos ou promovendo alterações na percepção e no pensamento. Estes 

medicamentos têm como objetivo a supressão ou redução de sintomas relacionados 

ao transtorno mental diagnosticado (FERRAZA et al., 2013; OMS, 2014). Neste 

estudo, será utilizado o termo psicofármaco para designar o medicamento específico 

para o tratamento em saúde mental.  

A introdução dos psicofármacos no tratamento ao portador de transtorno 

mental colaborou para o desenvolvimento de intervenções sociais e psicológicas, 

pois a melhora da sintomatologia permite maior interação do portador de transtorno 

mental com o ambiente social e com os profissionais de saúde, entre eles a equipe 

de enfermagem. Convém destacar que os psicofármacos não têm por objetivo curar 

o portador de transtorno mental, mas sim usá-los como componentes do tratamento 

(FERRAZA et al., 2013). 

Os psicofármacos contribuem para a melhora da qualidade de vida do 

portador de transtorno mental, auxiliam no alívio de sintomas causados pelos 

transtornos mentais, remissão de surtos psicóticos a agressivos, remissão de crises 

de ansiedade, entre outros. Assim, como existem benefícios, há efeitos colaterais 

como aumento ou perda significativa de peso, sonolência, lentidão, prostração, 

sensação de boca seca, impregnação, entre outros que requerem acompanhamento 

e monitoramento dos profissionais, entre os quais o enfermeiro (CARDOSO et al., 

2011).  

O uso de psicofármacos no tratamento envolve algumas etapas principais: 

início, estabilização, manutenção e retirada, quando possível. Na fase inicial, é 
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importante orientar o portador de transtorno mental e a família acerca dos efeitos e 

evolução esperados. A resposta terapêutica pode demorar dias ou semanas, 

dependendo da medicação, e podem ocorrer, conforme descrito anteriormente, 

efeitos colaterais principalmente nos primeiros dias de uso ou após mudança de 

dosagem. O conhecimento desse processo é fundamental para orientar o portador 

de transtorno mental, contribuindo para melhor adesão ao tratamento (STUART; 

LARAIA, 2001). 

Muitos termos têm sido utilizados para definir o quanto o portador de 

transtorno mental segue seu tratamento como um todo. Por exemplo, na língua 

inglesa, os termos mais utilizados são adherence e compliance, que têm significados 

diferentes. Compliance pode ser traduzido como obediência, pressupõe um papel 

passivo do paciente, e adherence, ou aderência e adesão são utilizados para 

identificar uma escolha livre das pessoas para adotar ou não alguma recomendação 

(SILVA et al., 2012).  Nesta pesquisa, optou-se por utilizar o termo adesão, por 

entender que este termo bem como a explicação do seu significado permite uma 

melhor compreensão na nossa língua.   

No contexto da saúde, a adesão ao tratamento vem sendo estudada desde 

1950 em várias áreas de conhecimento, como medicina, enfermagem, psicologia e 

economia. Visto que o termo adesão tem uma conceituação bastante complexa e 

controversa no meio científico, ele impossibilita um consenso devido a forma como o 

portador de transtorno mental conduz seu tratamento, pois a adesão é um processo 

influenciado pelo meio ambiente, pelos profissionais de saúde e pelo cuidado que o 

portador recebe (KINGÃS; DUFFY; KROLL, 2000). 

De maneira geral, pode-se pensar nesse conceito como a opção do indivíduo 

em seguir ou não o tratamento em sua íntegra, seja no tratamento clínico, no uso de 

medicamentos ou na psicoterapia (ALMEIDA; LOPES; DAMASCENO, 2005). 

Na literatura, adesão é o grau em que o paciente executa as recomendações 

terapêuticas do tratamento, como comparecer a consultas, a grupos, usar os 

medicamentos prescritos de maneira correta e seguir mudanças recomendadas 

pelos profissionais (KAPLAN; SADOCK, 2007).  

 Importante ressaltar que adesão ao tratamento não está relacionada somente 

à adesão ao uso de medicamentos, mas inclui outros comportamentos relacionados 

à saúde que vão além do seguimento da prescrição de medicamentos. O tratamento 

ao portador de transtorno mental é amplo, envolve áreas de atuação como a 
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medicina, enfermagem, psicologia, terapia ocupacional, serviço social entre outros. 

O tratamento tem por premissa respeitar as necessidades apresentadas pelo 

portador de transtorno mental, sejam relacionadas à sua situação socioeconômica, 

ao seu território, à sua vida produtiva, ao seu contexto social e à sua doença. Tem 

por objetivo possibilitar que o portador de transtorno mental retome sua rotina, 

recupere sua autonomia e seja reinserido em seu contexto social e familiar (RAMOS; 

PIO, 2010). 

Neste sentido, a adesão ao tratamento deve ser vista como uma atividade 

conjunta na qual a pessoa não somente obedece às orientações médicas, mas 

entende, participa, concorda e adota o tratamento terapêutico prescrito. Deve haver 

uma aliança terapêutica entre a pessoa e o profissional de saúde e a família na qual 

é reconhecida não apenas a responsabilidade específica de cada um no processo, 

mas também de todos que estão envolvidos no tratamento (BRASIL, 2007). 

Assim, a adesão ao uso do psicofármaco extrapola o seguimento de uma 

prescrição medicamentosa, envolvendo aspectos referentes ao sistema de saúde, 

fatores socioeconômicos, além de aspectos relacionados ao tratamento, ao portador 

e ao próprio transtorno mental. A Organização Mundial da Saúde coloca o termo 

adesão como um meio de alcançar um fim, uma abordagem para a manutenção ou 

melhora da saúde, visando a reduzir os sinais e sintomas de um transtorno (OMS, 

2014). 

Diversos fatores podem influenciar na adesão ao uso de psicofármacos, 

destacando-se fatores relacionados ao portador de transtorno mental como sexo, 

idade, etnia, estado civil, escolaridade e nível socioeconômico; fatores relacionados 

ao transtorno mental como: cronicidade e ausência de sintomas; fatores 

relacionados às crenças de saúde, hábitos de vida e culturais como percepção da 

seriedade do problema, desconhecimento, experiência com o transtorno no contexto 

familiar e autoestima; e fatores que englobam a qualidade de vida como custos, 

efeitos colaterais, esquemas terapêuticos complexos e o relacionamento com a 

equipe de saúde, precisamente a equipe de enfermagem (SILVA et al., 2012).  

No curso do uso de psicofármacos, muitas são as causas de não adesão pelo 

portador de transtorno mental, entre elas estão efeitos colaterais, questões culturais, 

como, por exemplo, que seu uso pode causar dependência e assim não poderá mais 

viver sem o medicamento, e questões socioeconômicas. A não adesão ao uso de 

psicofármacos tem tomado importância e sido incluída no rol de preocupações dos 
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profissionais de saúde. Essa situação pode ser compreensível quando avaliadas as 

repercussões pessoais, sociais e financeiras que podem advir dessa postura do 

portador de transtorno mental (CUNHA; GANDINI, 2009). Nesse contexto surge o 

problema dessa pesquisa: Como o enfermeiro percebe a adesão ao uso de 

psicofármacos pelo portador de transtorno mental?  

É sabido que o enfermeiro tem como atribuição abordar e pesquisar questões 

que envolvem os efeitos adversos e colaterais das medicações, reforçar 

comportamentos saudáveis, monitorar o tratamento medicamentoso, promovendo a 

adesão, buscando estratégias voltadas à eliminação ou minimização dos sinais e 

sintomas causados pelo transtorno mental. Além disso, é importante que o 

enfermeiro oriente o portador de transtorno mental sobre os objetivos do uso bem 

como sobre a possibilidade de não serem alcançados os efeitos desejados, estando 

à disposição para o esclarecimento de quaisquer dúvidas, investigando até a mesmo 

a necessidade de troca da medicação, visto que, muitas vezes, este profissional 

desempenha o papel de mediador entre outros profissionais e o indivíduo 

(NICOLINO et al., 2011). Nesse sentido, reconhecendo o psicofármaco como um 

importante componente do tratamento, justifica-se, portanto, esse estudo pela 

atuação do enfermeiro no acompanhamento e monitoramento do uso desse 

medicamento pelo portador de transtorno mental.  

O presente estudo tem por objetivo apreender as percepções do enfermeiro 

sobre a adesão ao uso de psicofármacos pelo portador de transtorno mental. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

 

A revisão, que tem por finalidade aprofundar a compreensão do tema 

psicofármacos no tratamento em saúde mental. Inicialmente discorre sobre a prática 

do enfermeiro na saúde mental, e na sequência, sobre o uso de medicação na área 

de saúde mental, em seguida, sobre adesão e não adesão ao uso de psicofármacos, 

finalizando com a política de atenção em saúde mental no Brasil e a rede de atenção 

em saúde mental de Curitiba.  

 

 

2.1 A PRÁTICA DO ENFERMEIRO NA SAÚDE MENTAL 

 

A enfermagem em saúde mental é definida pela American Nurses Association 

(ANA) apud Stuart; Laraia (2001, p.3) como “uma área especializada da prática de 

enfermagem que emprega teorias de comportamento humano como sua ciência e o 

uso de si próprio como sua arte”. 

De modo geral, o papel do enfermeiro em seu campo profissional é 

multideterminado e depende, em muito, de sua formação acadêmica, suas 

características pessoais e sociais, que, muitas vezes, sofrem a influência das 

políticas de saúde. É uma profissão marcada pelo constante compromisso ético, 

humano e profissional, influenciada pela renovação dos saberes e evolução da 

ciência (MIRANDA; ARDAIA; ARAÚJO, 2000). 

Na área da saúde mental a prática do enfermeiro é influenciada pela 

mudança de paradigma do cuidar em saúde mental: do cuidado centrado no 

hospital para o cuidado centrado na comunidade. Essa mudança tem implicações 

para o aprimoramento ético profissional e para o refinamento de suas 

competências frente aos avanços técnico-científicos (ALFING et al., 2013). 

O cuidado de enfermagem na área da saúde mental anteriormente aos anos 

de 1860 era realizado por membros da família, escravos, vizinhos e, posteriormente, 

por empregados domésticos, membros de ordens religiosas, de sociedades 

humanitárias, clientes convalescentes e prisioneiros. Esse cuidado não passava de 

uma tarefa a mais, uma sobrecarga, uma obrigação e não era visto como terapêutico 
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e reabilitador, mas apenas como um cuidado físico e de efeito moral (MONIZ; 

COSTA; ORNELAS, 2013).  

 A preocupação com o cuidado de forma profissional surgiu com a criação da 

primeira escola de Enfermagem por Florence Nightingale, em que a prática da 

enfermagem passa a ser descrita em relação à manutenção das condições 

ambientais e de higiene adequadas à tranquilidade e à cordialidade na assistência 

ao paciente. Em 1881, Linda Richards foi considerada a primeira enfermeira 

Psiquiátrica dos Estados Unidos da América (EUA), em virtude da sua atuação na 

assistência psiquiátrica e, em 1882, ela fundou a primeira escola de Enfermagem 

Psiquiátrica nos EUA (GONÇALVES et al., 2013).  

No final do século XIX, o chamado “enfermeiro psiquiátrico” executava ou 

auxiliava o médico nos procedimentos psiquiátricos diários. A prática era voltada 

para necessidades físicas, administração de drogas sedativas, banhos contínuos 

com imersão em enormes banheiras, duchas frias ou quentes e envoltórios úmidos, 

não havia nenhuma interação terapêutica a não ser tolerância e cordialidade, mas 

que também não ocorria em todos os momentos (COSTA; SILVA, 2014).  

No Brasil, ao ser construído o Hospício Pedro II, no Rio de Janeiro, os 

enfermeiros eram conhecidos por “guardas”, que vigiavam os portadores de 

transtorno mental enquanto eram vigiados pelas irmãs de caridade que 

administravam o hospício, pois o local era a antiga Santa Casa de Misericórdia. A 

partir da Proclamação da República, houve mudanças no hospício, que, inclusive, foi 

desanexado da Santa Casa e passou a ser chamado Hospital Nacional de Alienados 

(AMARANTE, 2009). 

Segundo a literatura, o diretor do Hospital Nacional de Alienados, Sr. Juliano 

Moreira, tinha como grande preocupação a seleção da equipe de enfermagem, 

preferia aqueles que tivessem disposição natural para desenvolver atividades e que 

gostassem de cuidar dos portadores de transtorno mental. O governo provisório da 

república mandou, então, buscar enfermeiras francesas para substituir as irmãs, 

tendo em vista também a criação da escola para formação de enfermeiros 

psiquiátricos (AMARANTE, 2013). 

Em 1890, foi criada a Escola Profissional de Enfermeiros e Enfermeiras, que, 

a partir de 1904, passou a se chamar Escola Alfredo Pinto, que se mantém até a 

atualidade (AMARANTE, 2009). Essa escola tinha o objetivo de preparar 

enfermeiros práticos para atuar no hospício e na Santa Casa de Misericórdia. O 
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currículo de formação consistia em adquirir noções práticas de higiene hospitalar, 

curativos, aplicações de balneoterapias, noções gerais de administração interna e 

escrituração do serviço sanitário e econômico das enfermarias (MAGALHÃES et al., 

2004). 

 No início do século XX, o enfermeiro se afastou da histórica prática de um 

cuidado hospitalar caracterizado pela contenção do comportamento dos 

pacientes para uma prática mais humanizada e adequada às necessidades de sua 

clientela, centrada na comunidade. O enfermeiro em saúde mental busca a 

transformação e adequação de sua prática ao cuidado reabilitador e humanizador, 

instituído pela Reforma Psiquiátrica (MIRANDA; ARDAIA; ARAÚJO, 2000). 

Com a ampliação de suas responsabilidades, em decorrência da mudança 

do tratamento ao portador de transtorno mental, a enfermagem em saúde mental 

realiza orientação e manutenção do tratamento medicamentoso, desenvolvimento 

do relacionamento interpessoal, entendimento e atuação na dinâmica familiar, 

desenvolvimento de intervenções terapêuticas e educacionais, intervenção em 

crises, consultas de enfermagem (oferta de apoio, colaboração para determinação 

de limites, ajuda na expressão de pensamentos e sentimentos, estabelecimento 

de uma comunicação terapêutica, suporte para identificação e resolução de 

problemas), visitas domiciliares e acompanhamento terapêutico (CARDOSO; 

GALERA, 2011). 

Cabe ressaltar que a profissão de enfermagem nasceu no hospício e ficou por 

muito tempo esquecida ou pouco lembrada na academia quanto à necessidade de 

qualificação dos trabalhadores na área de saúde mental. A Enfermagem era vista 

como aquela que prepara o paciente para outros profissionais e para isso não era 

necessária muita qualificação. Nessa perspectiva o cuidado do enfermeiro em saúde 

mental se manteve por muito tempo restrito à higiene corporal, alimentação, 

contenção física, manutenção da ordem e observação do estado do paciente. Havia, 

portanto, a necessidade de ampliar suas ações para contemplar as necessidades do 

portador de transtorno mental (MAFTUM, 2004). 

Pensa-se então que a prática do enfermeiro se desenvolva de forma interativa 

e sistemática durante o cuidado, que seja marcada pelo desenvolvimento de 

relações interpessoais necessárias à resolução de problemas. São estas 

características que tornam possível a manutenção da integridade da pessoa com 

transtorno mental, respeitando sua autonomia e liberdade. Ao desenvolver o 
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relacionamento interpessoal na manutenção do tratamento ao portador de 

transtorno mental, o enfermeiro possibilita e estimula a promoção da relação do 

paciente com seu corpo, seu círculo social, sua família e suas capacidades atuais 

(ALFING et al., 2013). 

 

 

2.2 O USO DE MEDICAÇÃO NA ÁREA DA SAÚDE MENTAL 

 

 

Em todas as civilizações, substâncias naturais foram utilizadas pelo homem 

para afetar sua existência. Eram julgadas estimulantes, sedativas, extasiantes ou 

inebriantes. A Odisseia já citava uma mistura de ervas contra a melancolia. Platão 

descreveu o Phármacon, substância capaz de alterar a identidade do indivíduo a 

ponto de torná-lo estranho ao que lhe é familiar, a própria memória (GELLIS, 2000). 

Paracelsus, no século XVI, utilizava a cânfora para curar pessoas “lunáticas” 

(RIGONATTI, 2004). Inúmeras outras substâncias foram e ainda vêm sendo 

utilizadas para aplacar a fome, retardar a fadiga, aproximar-se dos outros, aliviar o 

sofrimento moral e, sobretudo, para atingir o prazer (GELLIS, 2000). 

Os primeiros fármacos, com finalidade específica para tratamento de pessoas 

acometidas por transtornos mentais, surgiram de experimentações clínicas com 

diversas drogas, nem sempre relacionadas à área da saúde mental. A evolução da 

medicação psicotrópica, em especial dos antipsicóticos, contribuiu ao longo da 

história para a desospitalização, possibilitando ao portador de transtorno mental 

realizar o tratamento fora do âmbito hospitalar (SHIRAKAWA, 2002). 

Os psicofármacos, também conhecidos como medicamentos psicotrópicos, 

psicoativos ou psicoterapêuticos são substâncias que agem no Sistema Nervoso 

Central (SNC). Atualmente, os antipsicóticos ou neurolépticos são os principais 

medicamentos utilizados na psicofarmacologia, tendo por função controlar os 

sintomas psicóticos e tendências agressivas. Hipnóticos e ansiolíticos também são 

bastante utilizados, principalmente para transtornos de ansiedade e do sono; os 

antidepressivos e os estabilizadores de humor, são usados para tratar transtornos 

de humor como a depressão e o transtorno bipolar. Os antidepressivos também são 

utilizados para tratar transtornos de ansiedade (SHIRAMA; MIASSO, 2013).  
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A psicofarmacologia moderna teve início após a segunda guerra mundial, no 

final da década de 40 do século XX, quando foram introduzidos os primeiros 

fármacos com a finalidade de tratar os transtornos mentais. Alguns fatos históricos, 

nesse percurso, podem ser citados, como: em 1949, o primeiro tratamento da mania 

com lítio, feito por Cade; em 1952, foram detectados os efeitos antipsicóticos da 

Clorpromazina, por Delay e Deniker; em 1952, usados os primeiros ansiolíticos; em 

1956, a utilização da iproniazida com efeitos antidepressivos; e em 1958, o 

surgimento da imipramina como o primeiro dos antidepressivos tricíclicos. Sendo 

assim, até o final da década de 50 já haviam sido descobertos cinco grupos de 

drogas capazes de promover efeitos clínicos em pessoas com transtornos mentais, 

passando a existir os grupos de medicamentos antipsicóticos, antidepressivos, 

antidepressivos tricíclicos, ansiolíticos e antimaníacos (FERRAZZA et al., 2010). 

Contempla a história da medicação psicofarmacológica a Fluoxetina, criada 

em 1988, que despertou o interesse e ganhou respeito sobre os psicofármacos. Seu 

uso possibilitou a redução dos sintomas depressivos ao portador de transtorno 

mental. Sendo assim, a depressão passou a ser considerada por muitos um 

distúrbio somente bioquímico (PARECY; OLIVEIRA, 2010). 

O uso de psicofármacos visa a controlar sintomas agudos, reduzir sintomas 

psicóticos, depressivos, maníacos, restaurar o comportamento e prevenir a 

ocorrência de novos episódios. Pesquisas recentes com portadores de transtorno 

mental com diagnóstico de esquizofrenia sugerem que o risco de exacerbação dos 

sinais e sintomas gira em torno de 3.5 a 10% ao mês aproximadamente, indicando a 

não adesão ao tratamento psicofarmacológico como principal razão para a 

ocorrência de crises em pacientes não hospitalizados (CÂMARA et al., 2011).  

Esses medicamentos representam nos Estados Unidos uma economia de 

mais de 40 bilhões de dólares desde 1970: 13 bilhões nos custos de tratamento e 27 

bilhões em custos indiretos. Anteriormente ao surgimento dos psicofármacos, 

portadores de transtorno mental estavam fadados a passar em torno de um quarto 

de sua vida adulta no hospital e metade dela, incapacitados (STUART; LARAIA, 

2001). 

Em contrapartida, há uma grande prevalência mundial do consumo de 

psicofármacos pela população em geral. O crescimento do uso desses 

medicamentos tem sido atribuído ao aumento da frequência de diagnósticos de 

tratamentos psiquiátricos na população, à introdução de novos psicofármacos no 
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mercado farmacêutico e às novas indicações terapêuticas de psicofármacos e às já 

existentes (RODRIGUES; FACCHINI; LIMA, 2006). 

O uso de psicofármacos têm grande relevância econômica. Explica-se o fato 

diante do surgimento de novos medicamentos com fórmulas de redução de sintomas 

e redução dos efeitos colaterais no tratamento ao portador de transtorno mental. É 

comum que consultas médicas quase sempre resultem numa prescrição 

medicamentosa, muitas vezes tornando o medicamento o principal recurso durante o 

tratamento. Há, ainda, a cultura da sociedade, dos profissionais, do portador de 

transtorno mental de que se existe um problema ele deve ser abolido da forma mais 

rápida e o medicamento ocupa um lugar de concretização dessa possibilidade, 

passando a estar vinculado ao bem-estar, à saúde e até mesmo à felicidade, o que 

pode gerar uma dependência ao portador de transtorno mental (ROMAN; 

WERLANG, 2011). 

A enfermagem desempenha uma prática relevante no cuidado ao portador de 

transtorno mental que necessita do uso de psicofármacos no tratamento. Diante da 

multiplicação do arsenal de medicamentos psicofarmacológicos na última década o 

conhecimento sobre os conceitos básicos e a administração desses medicamentos 

fazem parte da rotina da equipe de enfermagem. Cabe reforçar que os 

medicamentos psicofarmacológicos são também utilizados em prontos-socorros, 

clínicas médicas e pediátricas, obstétricas e cirúrgicas e em intervenções 

anestésicas (CARDOSO; GALERA, 2011). 

A inserção de psicofármacos possibilitou à enfermagem dedicar sua prática 

em estudar as ações, observar e compreender no dia a dia os efeitos dos 

medicamentos. Começaram, então, a surgir estudos na área de enfermagem na 

tentativa de reestruturar as ações de cuidado que compõem a prática profissional 

(CARDOSO et al., 2011). 
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2.3 ADESÃO E NÃO ADESÃO AO USO DE PSICOFÁRMACOS  

 

A adesão ao tratamento é de difícil conceitualização. Ao longo do tempo 

vários termos vêm sendo utilizados para denominar o quanto o paciente segue seu 

tratamento, entre eles “conformidade e aderência”. A expressão adesão ao 

tratamento foi introduzida na literatura médica por Haynes e Sckett para designar “O 

grau de concordância entre o comportamento de uma pessoa e os conselhos 

médicos ou de saúde”. Portanto, a adesão por parte de um paciente pode referir-se 

à aquisição das prescrições médicas, ao uso da dose diária correta de medicação, à 

implantação e à manutenção do tratamento pelo período estabelecido e ao 

estabelecimento de mudanças comportamentais propostas (SILVA, 2012). 

Milstein-Moscati, Persano e Castro (2000) definem adesão como a medida 

que o comportamento do paciente coincide com a prescrição médica, tanto no 

aspecto farmacológico quanto no aspecto comportamental.  

No tratamento em saúde mental, a adesão visa, entre outras coisas, a 

possibilitar que o tratamento medicamentoso auxilie no controle dos sintomas 

psiquiátricos, possibilite melhor manejo da doença e minimize o risco de recaídas e 

a necessidade de inúmeras internações psiquiátricas consecutivas, ocorrência 

comum para as pessoas com transtornos mentais (CUNHA; GANDINI, 2009). 

A adesão ao tratamento é um fenômeno complexo e influenciado por vários 

fatores, sendo que a crença na eficácia do medicamento pelo portador de transtorno 

mental pode ser a chave em relação à adesão ao seu uso. Frequentemente, os 

portadores de transtorno mental tomam decisões sobre tomar ou não um 

medicamento baseado nas informações recebidas acerca dos mesmos (GIMENES; 

ZANETTI; HAAS, 2009). 

Nesse contexto, uma das medidas para melhorar a adesão das pessoas com 

transtorno mental é identificar a atitude que os faz interromper o tratamento e discuti-

las com o portador de transtorno mental no local em que é feito seu tratamento, 

promovendo informação e conhecimento sobre a doença e o tratamento. É 

importante que os profissionais da equipe de enfermagem questionem o portador de 

transtorno mental sobre o problema com a adesão, abrindo espaço de construção e 

reflexão acerca do problema encorajando-os a continuar o tratamento (SANTIN et 

al., 2005). 
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No tratamento de pessoas com transtornos mentais, a não adesão ao uso de 

medicamentos é observada em 50% dos casos, constituindo um problema de saúde 

pública, sendo responsável por grandes frustrações do portador de transtorno 

mental e da equipe que o acompanha durante o seu tratamento. A literatura tem 

apontado alguns dos motivos para a falta de adesão ao tratamento medicamentoso: 

o portador de transtorno mental não acredita estar doente; não vê razão para tomar 

a medicação; tem algum pensamento de que a medicação irá lhe fazer mal; pode 

estar sofrendo com os efeitos colaterais desagradáveis da medicação e acreditar 

que ela cause mais limitações do que alívio na vida cotidiana; entre outros. Tais 

situações dificultam abordagens terapêuticas, a interação entre equipe de saúde e 

portador de transtorno mental, além de prejudicar a reintegração social do paciente 

(IBANEZ et al., 2014). 

Além disso, mesmo em condições ótimas de tratamento, isto é, supervisão do 

uso de medicamento e assistência psicossocial intensa, a taxa de recaída do 

portador de transtorno mental em surto psicótico é de 20% após o primeiro ano de 

crise. Em condições regulares essa taxa fica em torno de 40% e, na ausência de 

tratamento, as taxas de recaída ficam em torno de 60 a 75% após o primeiro ano do 

surto psicótico (LEITE et al., 2002). 

Constituem razões para os portadores de transtorno mental não aderirem ao 

uso da medicação: a ideia de ter seu humor controlado por medicamentos não lhes 

agrada, a não aceitação de ter um transtorno que necessite de medicamentos para 

controlá-lo, sentirem-se menos atrativos aos cônjuges e amigos, sentirem-se menos 

criativos e produtivos (COLOM et al., 2000). 

A necessidade de mudar hábitos de vida devido ao uso do medicamento pode 

também influenciar negativamente a adesão pelo portador de transtorno mental. 

Outros aspectos que devem ser considerados no estudo da adesão ao uso de 

medicamentos estão presentes nos casos em que ele afeta a atividade profissional, 

como medicamentos que causam sonolência em guardas-noturnos, ou em casos 

que afetam a vida social, como a não indicação de uso de bebidas alcoólicas 

durante o tratamento (LEITE et al., 2002). 

O conhecimento disponível sobre o transtorno e seu tratamento, sua 

percepção e eventual preocupação em relação ao diagnóstico, ao prognóstico e a 

evolução, ao tempo de duração e a gravidade da doença, bem como possíveis 

experiências repetidas do portador de transtorno mental com hospitalizações, são 
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também fatores de extrema importância no que se refere à adesão ao uso da 

medicação (DUNBAR-JACOB; MORTIMER-STEPHENS, 2001). 

 

 

2.4 POLÍTICA DE ATENÇÃO EM SAÚDE MENTAL NO BRASIL E A REDE DE 

ATENÇÃO EM SAÚDE MENTAL DE CURITIBA 

 

 

A Política Nacional de Saúde Mental, Álcool e Outras Drogas, orientada pelas 

diretrizes da Reforma Psiquiátrica e da Lei nº 10.216, busca consolidar um modelo 

de atenção aberto e de base comunitária. Essa proposta tem por objetivo garantir a 

livre circulação das pessoas portadoras de transtornos mentais pelos serviços, pela 

comunidade, pela cidade. Como complemento à Lei nº 10.216, a Rede de Atenção 

Psicossocial (RAPS), Portaria GM/MS nº 3.088/2011, preconiza o atendimento a 

pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do 

uso de crack, álcool e outras drogas. A RAPS é formada por sete componentes: 

Atenção Básica em Saúde, Atenção Psicossocial Especializada, Atenção de 

Urgência e Emergência, Atenção Residencial de Caráter Transitório, Atenção 

Hospitalar, Estratégias de Desinstitucionalização e Reabilitação Psicossocial 

(BRASIL, 2014). 

Os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) são serviços de saúde mental do 

SUS abertos e comunitários, com base territorial, trabalho interdisciplinar, fortemente 

articulados com toda a rede de saúde. É um serviço de atenção psicossocial 

especializada que se constitui em local de referência para pessoas que têm algum 

transtorno mental, cuja severidade e/ou persistência demandem cuidado intensivo 

(BRASIL, 2014).  

Os CAPS estão previstos conforme a Portaria do Ministério da Saúde 336 de 

19 de fevereiro de 2002 nas modalidades: CAPS I, CAPS II, CAPS III, CAPS AD e 

CAPS Infanto-Juvenil. Os CAPS I e II atendem portadores de transtorno mental a 

partir de 18 anos de idade, com funcionamento de segunda a sexta feira. O CAPS 

III, com funcionamento de 24 horas de domingo a domingo, atende portadores de 

transtorno mental e usuários de substâncias psicoativas com idade a partir de 18 

anos. Essa modalidade conta com leito de acolhimento noturno. O CAPS AD atende 

usuários de substâncias psicoativas a partir de 18 anos de idade, com 



32 
 

funcionamento de segunda a sexta. O CAPS Infanto-Juvenil atende de segunda a 

sexta crianças e adolescentes de zero a 18 anos de idade, portadores de transtorno 

mental e usuários de substâncias psicoativas (BRASIL, 2002). 

O CAPS é constituído por equipe multiprofissional que atua de forma 

interdisciplinar e atende pessoas com transtornos mentais graves e persistentes e 

usuários de substâncias psicoativas em sua área territorial. O tratamento é 

desenvolvido pelo Projeto Terapêutico Individual (PTI) ou também chamado Projeto 

Terapêutico Singular (PTS) construído pela equipe, pelo o usuário e pela família de 

acordo com necessidades e quadro clínico apresentado pelo usuário (BRASIL, 

2014).  

O trabalho no Centro de Atenção Psicossocial no Brasil é realizado, 

prioritariamente, em espaços coletivos (grupos, assembleias de usuários, reunião 

diária de equipe) de forma articulada com os outros pontos de atenção da rede de 

saúde e das demais redes como a educação e social. No atual modelo de atenção a 

organização do cuidado é responsabilidade do CAPS ou da Atenção Básica, 

garantindo permanente processo de cogestão e acompanhamento longitudinal do 

caso (AMARANTE, 2013). 

Destaca-se que as atuais políticas brasileiras em saúde mental investem em 

serviços territorializados e comunitários e que o CAPS promove tratamento ao 

portador de transtorno mental, desenvolvendo práticas clínicas que lhes permitem 

viver em comunidade, ter acesso a trabalho, lazer e direitos civis. Ao ser inserido no 

serviço o usuário juntamente com um terapeuta de referência define seu Projeto 

Terapêutico Individual (PTI), considerando seus aspectos sociais, familiares, 

políticos e psíquicos. O terapeuta de referência é um arranjo que se apoia na 

interdisciplinaridade e no vínculo entre profissional e usuário, contempla a função de 

potencializar os efeitos da gestão compartilhada de serviços, sendo que o portador 

de transtorno mental não pertence a apenas um local, mas a uma rede, fortalecendo 

seu protagonismo como cidadão na sociedade (MIRANDA, CAMPOS, 2010).  

No município de Curitiba a Rede de Atenção à Saúde Mental está sendo 

organizada conforme a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), que tem diversos 

pontos para acolhimento e tratamento de portadores de transtorno mental, entre 

esses pontos, estão os CAPS.  

Em contato com a diretoria do Departamento de Saúde Mental da Secretaria 

Municipal de Saúde do município de Curitiba, fomos informados que até final do ano 
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2012 os CAPS eram geridos por Organizações Não Governamentais que mantinham 

parceria com a Secretaria Municipal de Saúde de Curitiba. A partir do ano de 2012 

devido a uma determinação do Ministério Público, gradualmente os CAPS foram 

assumidos pela Fundação Estatal de Atenção Especializada em Saúde de Curitiba 

(FEAES). Essa mudança teve como objetivo a municipalização do serviço e a 

ampliação da estrutura.  

Curitiba tem 12 CAPS e, atualmente a FEAES é responsável pela gestão em 

parceria com a Secretaria Municipal de Saúde de 11 CAPS, nos quais são mantidos 

cerca de 300 profissionais, incluindo enfermeiros, técnicos de enfermagem, 

psiquiatras, médicos clínicos gerais, terapeutas ocupacionais, psicólogos e 

assistentes sociais, que ingressaram por meio de processo seletivo público. Ao 

longo desta trajetória, a Rede de Atenção em Saúde Mental de Curitiba vem sendo 

constantemente avaliada, planejada e expandida para atender o portador de 

transtorno mental, seus familiares e comunidade. 
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3 METODOLOGIA 

 

 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa do tipo exploratória. Segundo Polit e 

Beck (2011) a pesquisa qualitativa exploratória desvenda as várias maneiras pelas 

quais o fenômeno se manifesta e seus processos subsequentes.  

A pesquisa qualitativa se consolida na capacidade de incorporar atos, 

relações, estruturas e representações sociais construídas de forma coletiva ao longo 

da vivência entre diversos indivíduos que compõem um determinado segmento da 

sociedade (MINAYO, 2008).  

Ao lidar com a subjetividade humana, a pesquisa qualitativa envereda por 

uma realidade não quantificável, sendo capaz de incorporar a questão do significado 

e intencionalidade, aprofunda o caráter social e as dificuldades de construção do 

conhecimento que o instigam de forma parcial e inacabada (MINAYO, 2008). 

Deslandes e Assis (2002) colaboram com essa afirmação, indicando que a 

abordagem qualitativa permite a compreensão em profundidade de hábitos e 

atitudes de grupos no que se refere à saúde, doença, terapêutica, políticas, aos 

programas e demais ações estabelecidas pelos serviços de saúde, o que vem ao 

encontro do objetivo desse estudo. 

Na pesquisa qualitativa, informações são coletadas descritas, analisadas de 

forma sistematizada, sem descartar o componente intuitivo. Deste modo, o foco não 

está somente nos resultados e no produto, mas em todo o processo 

cuidadosamente desenvolvido, obtendo, assim, o significado do objeto da pesquisa 

(MARCONI; LAKATOS,2008). 

Ressalta-se que a pesquisa qualitativa tende a evoluir ao longo do estudo, 

pois o projeto é elaborado à medida que vai se desenrolando a pesquisa. Decisões 

sobre o melhor modo de obter os dados, de quem obtê-los, cronograma de coleta e 

tempo dispendido são tomadas à medida que o estudo se desenvolve (POLIT; 

BECK, 2011). Creswell (2007) considera que a pesquisa qualitativa requer 

interpretação, é o momento em que o investigador se envolve com os participantes 

de forma, na maioria das vezes, intensa, permitindo a construção de vínculos entre o 

mundo objetivo e a subjetividade do indivíduo, de modo indissociável e não 

quantificável. 
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Polit e Beck (2011) referem que a pesquisa qualitativa apresenta flexibilidade 

e elasticidade, o que possibilita ao pesquisador mesclar estratégias de coleta de 

informações, bem como ajustar o que surge durante esta coleta de modo a buscar a 

compreensão do todo. No entanto, exige envolvimento maior por parte dos 

pesquisadores, que passam longo período no campo de pesquisa, exige análise 

contínua dos dados para o seguimento da pesquisa.  

 

 

3.1 MÉTODO 

 

 

A pesquisa exploratória é aquela desenvolvida em áreas e sobre problemas 

dos quais há poucas informações ou nenhum conhecimento acumulado ou 

sistematizado (TOBAR, 2001).  Origina-se de um fenômeno de interesse e, ao invés 

de apenas observá-lo e descrevê-lo, devem ser investigados a natureza desse 

fenômeno, o modo como se manifesta e outros fatores relacionados a ele, inclusive 

fatores que sejam a causa (MINAYO, 2008). 

O estudo exploratório é essencial para alcançar familiaridade com o problema 

estudado, tornando-o mais explícito. Esta aproximação permite ao pesquisador 

clareza no delineamento do objeto de estudo. É uma forma de abordar o objeto 

estudado de maneira mais apropriada, o que, no contexto do trabalho, facilita 

aproximação e compreensão entre os conceitos teóricos e a realidade do campo de 

pesquisa (POLIT; BECK, 2011).  

 

 

3.2 LOCAL DA PESQUISA 

 

  

Curitiba tem 12 CAPS: quatro CAPS (um CAPS II e três CAPS III) destinados 

ao tratamento de portadores de transtornos mentais graves e persistentes a partir de 

18 anos; cinco CAPS (dois CAPS II e três CAPS III) destinados ao tratamento de 

pessoas com problemas de uso decorrente de álcool e outras drogas a partir de 18 

anos de idade; três CAPS infanto-juvenis (dois CAPS II e um CAPS III) destinados 
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ao tratamento de crianças e adolescentes de 0 a 18 anos de idade, portadores de 

transtorno mental e de uso decorrente de álcool e outras drogas. 

 Esta pesquisa foi realizada em quatro CAPS destinados ao tratamento a 

portadores de transtorno mental: um CAPS II e três CAPS III. Estes CAPS serão 

identificados como A, B, C, D para garantir o sigilo e o anonimato dos mesmos.  

CAPS A – Centro de Atenção Psicossocial de modalidade II (CAPS II) 

funciona de segunda à sexta das 07h00min às 19h00min horas, tendo 260 pacientes 

cadastrados. A equipe é composta por dois terapeutas ocupacionais e dois 

assistentes sociais, ambos com carga horária semanal de 30 horas; dois psicólogos, 

um assistente administrativo e um coordenador local do serviço, com jornada de 40 

horas semanais; um psiquiatra 20 horas, um enfermeiro e dois técnicos de 

enfermagem, ambos com 36h de trabalho na semana. Tem como principais 

atividades desenvolvidas o acolhimento agendado e aberto, ambiência, 

atendimentos individuais agendados com os diferentes profissionais da equipe 

multiprofissional, grupos de referência e oficinas terapêuticas. 

CAPS B – Centro de Atenção Psicossocial de modalidade III (CAPS III) 

funciona todos os dias da semana, com atendimento 24h, tendo 320 pacientes 

cadastrados e nove leitos para acolhimento integral. A equipe é composta por dois 

terapeutas ocupacionais e dois assistentes sociais, com carga horária semanal de 

30 horas; quatro psicólogos, um assistente administrativo e um coordenador local do 

serviço, com jornada de 40 horas; dois psiquiatras de 20 horas semanais, sete 

enfermeiros e 13 técnicos de enfermagem com 36 horas de trabalho na semana. 

Tem como principais atividades desenvolvidas o acolhimento agendado e aberto, 

ambiência, atendimentos individuais e agendados com os diferentes profissionais da 

equipe multiprofissional, atendimentos de emergência, assembleia com os 

pacientes, grupos de referência, oficinas terapêuticas, atividades externas e 

celebrações em datas comemorativas. 

CAPS C – Centro de Atenção Psicossocial de modalidade III (CAPS III) 

funciona todos os dias da semana com atendimento 24 horas, tendo 360 pacientes 

cadastrados e dez leitos para acolhimento integral. A equipe multidisciplinar e as 

atividades desenvolvidas são as mesmas descritas para o CAPS B. 

CAPS D – Centro de Atenção Psicossocial de modalidade III (CAPS III) difere 

do CAPS B e C no número de pacientes cadastrados, 330, no número de 

acolhimentos para o leito integral, nove, no total. Sua equipe também é maior sendo 
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composta por dois terapeutas ocupacionais e dois assistentes sociais, com carga 

horária semanal de 30 horas; cinco psicólogos, dois assistentes administrativos e um 

coordenador local do serviço, com jornada de 40 horas semanais; um psiquiatra de 

20 horas, oito enfermeiros e 13 técnicos de enfermagem, com 36 horas semanais.  

 
 

3.3 PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 

 

O total de enfermeiros que atuam nos CAPS foi de 23, conforme organização 

por serviço e turno de trabalho descrito no Quadro 1, sendo que todos participaram 

desta pesquisa. 

Para a seleção dos participantes foi feito contato prévio com a coordenadora 

local do serviço, com a finalidade de apresentar a proposta de pesquisa e, após sua 

anuência, cada enfermeiro foi convidado a participar. Como critério de exclusão, foi 

estabelecido estar afastado do trabalho no período da coleta de dados, contudo, 

nenhum enfermeiro esteve afastado no referido período.  

 

CAPS ENFERMEIROS 

Manhã Tarde Noite Total 

CAPS A 1   1 

CAPS B 1 2 4 7 

CAPS C 1 2 4 7 

CAPS D 2 2 4 8 

 5 6 12 23 

QUADRO 1 - DISTRIBUIÇÃO DOS ENFERMEIROS QUE ATUAM NO CAPS, 
SEGUNDO OS SERVIÇOS E TURNO DE TRABALHO. 
FONTE: o autor (2015) 
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3.4 OBTENÇÃO DOS DADOS 

 

 

A coleta de dados nesta pesquisa ocorreu no período de janeiro a abril do ano 

de 2015 por meio de entrevista semiestruturada e audiogravada, aplicada 

individualmente aos enfermeiros. Para tanto, foi elaborado um roteiro com dados de 

identificação e uma questão aberta que versava sobre a percepção do enfermeiro 

sobre a adesão ao uso de psicofármacos pelo portador de transtorno mental 

(ANEXO 1).             

Optou-se pela entrevista semiestruturada por ser uma técnica que permite ao 

entrevistador liberdade para coletar as informações necessárias para entender o 

fenômeno estudado. Segundo Gil (2010), é importante que o pesquisador ao 

elaborar o roteiro da entrevista tenha clareza do seu objeto de estudo a fim de 

formular perguntas que respondam à sua questão de pesquisa. A habilidade do 

entrevistador é fundamental para uma adequada coleta de dados, pois ele necessita 

ter profundo conhecimento do estado da arte do seu objeto de estudo e domínio dos 

objetivos de sua pesquisa para instigar o participante a fornecer o maior número de 

informações possíveis para o entendimento do fenômeno pesquisado. 

Todas as entrevistas foram feitas em local reservado, no CAPS, previamente 

agendado com cada participante, e tiveram duração aproximadamente de trinta 

minutos. As informações foram gravadas em arquivo de mídia após o consentimento 

dos entrevistados, o que permitiu maior fidedignidade na transcrição das 

informações, tendo sido posteriormente, transcritas literalmente em arquivo Word. 

 

 

3.5 ASPECTOS ÉTICOS 

 

 

Esta pesquisa se originou de um projeto maior intitulado “Adesão ao uso de 

medicamento pelo portador de transtorno mental”, aprovado pelo Comitê de Ética da 

Universidade Federal do Paraná, sob o número CAAE 20816713.9.0000.0102 em 

18/09/2013, parecer 406.158 (APÊNDICE 1). Recebeu parecer favorável de 

viabilidade pelo Comitê de Ética da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura 

Municipal de Curitiba (APÊNDICE 2). 
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Os aspectos éticos e legais foram respeitados nesta pesquisa conforme o que 

estabelece a Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde. Os participantes 

deram o aceite para participar da pesquisa por meio da assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE 3). Neste sentido, foram 

assegurados aos participantes envolvidos o sigilo e o anonimato de sua identidade, 

o livre acesso às informações coletadas e o acesso ao produto final, bem como o 

direito à desistência a qualquer momento da pesquisa, caso desejassem.  

Para garantir o sigilo e o anonimato, os participantes foram codificados pela 

letra E, seguida de número arábicos (E.1 a E.23), não guardando relação com a 

ordem das entrevistas.   

 

 

3.6 ANÁLISE DOS DADOS 

 

 

Os dados foram organizados e tratados pela Análise de Conteúdo, com 

técnica de Análise Temática Categorial proposta por Bardin (2011). 

A Análise de Conteúdo historicamente constituída permite identificar e 

ultrapassar o senso comum e a subjetividade na interpretação dos dados obtidos e 

ainda interpretar de forma crítica as entrevistas por meio de análise de conteúdo, 

obtendo significado para a temática e o objeto de pesquisa e, ao final, atender ao 

objetivo estabelecido para o estudo (BARDIN, 2011). 

A Análise Temática Categorial se constitui na formação dos temas, que 

emergem do texto após leitura flutuante. Para que isso ocorra, devem ser 

observadas as unidades de significação, que são as partes mais significantes das 

falas dos sujeitos, que tenham importância para o fenômeno que se estuda. A leitura 

flutuante é uma forma de organizar o documento, por meio de classificação, em que 

os elementos passam a formar conjuntos e a cada conjunto se dá um título, de 

forma que represente todos os seus elementos constitutivos (BARDIN, 2011). Esta 

análise é constituída por três etapas: pré-análise, exploração do material e 

tratamento dos resultados obtidos e interpretação. 

A Pré-análise é a etapa da organização das informações e tem por objetivo 

tornar operacional e sistematizar as ideias iniciais, devendo se escolhido o material a 

ser analisado, feitas leituras exaustivas a fim de se familiarizar com o texto e obter 
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maior clareza, sempre considerando os pressupostos e os objetivos da pesquisa 

(BARDIN, 2011). 

A segunda etapa Exploração do Material constitui-se num processo que deve 

ser objetivo e claro de tal forma que possa ser reproduzido em outras ocasiões e 

culminar com os mesmos resultados. Por esse motivo, esta etapa não pode ser feita 

intuitivamente, mas, sistematicamente, porquanto, entre seus pressupostos estão a 

objetividade e a sistematicidade. É o momento em que os dados brutos são 

lapidados na busca dos núcleos de compreensão do texto, aquele que será a ideia 

central da pesquisa. Esta fase consiste essencialmente em operações de 

codificação, decomposição ou enumeração, em função de regras previamente 

formuladas (BARDIN, 2011). 

A terceira etapa é o Tratamento dos Resultados Obtidos e Interpretação, que 

deve comportar somente os dados que se encontram nos manuscritos avaliados e 

não em suposições do pesquisador. Isso não significa que não haja possibilidade de 

se extrapolar e ir além do que foi dito, mas que as considerações devem ser 

ancoradas no conteúdo observado e não presumido. Nesta fase, o pesquisador 

examina o texto fazendo as notas de registro, que servirão no agrupamento de 

elementos semelhantes, sejam frases, palavras ou parágrafos. Após todo o 

processo, os resultados obtidos e interpretados poderão ser articulados com a 

literatura, possibilitando assim, posteriores inferências e considerações finais 

(BARDIN, 2011). 

Neste estudo, durante a etapa de pré-análise, foram feitas leituras exaustivas 

do material e sua organização, com o intuito de compreender as informações 

descritas nas entrevistas e sistematizar as ideias principais para entender o 

fenômeno. Na etapa de exploração do material procurou-se alcançar os núcleos de 

sentido do texto, principais temas expressados durantes as entrevistas, as partes 

significativas para entender o objeto da pesquisa. O passo seguinte foi organizar as 

falas, retirar expressões repetidas que não interferissem na análise e deixar somente 

o essencial para que estas expressões fossem compreendidas.  

Por fim, foram feitos o tratamento dos resultados obtidos e sua interpretação, 

confrontando com a literatura atual. Nesta etapa foi possível aproximar o 

conhecimento empírico do teórico a fim de apresentar contribuições para a 

construção do conhecimento na área de enfermagem em saúde mental.  
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4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS DADOS 

 

 

Neste item, serão apresentados, inicialmente, a caracterização dos 23 

enfermeiros participantes dessa pesquisa, Quadro 2, e, na sequência, os temas que 

emergiram das análises das transcrições das entrevistas organizados em duas 

categorias: Fatores que contribuem para a adesão ao uso de psicofármacos e 

Fatores que contribuem para a não adesão ao uso de psicofármacos.  

 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES 

Participantes Sexo Idade Tempo de 
atuação na 
Enfermagem 

Tempo de 
atuação 
na área de  
Saúde 
Mental 

Curso/capacitação/ 
Especialização em 
Saúde Mental 

Turno de 
trabalho 

M F 

E1  X 40 11 anos 01 ano Não Diurno 

E2  X 39 16 anos 01 ano Especialização em 
Saúde Mental. 

Noturno 

E3 X  40 09 anos 03 meses Não Noturno 

E4  X 35  08 anos 04 meses Não Diurno 

E5  X 30 05 anos 02 meses Não Diurno 

E6  X 24 03 anos 04 meses Não Diurno 

E7  X 30 07 anos 01 ano e 
03 meses 

Não Noturno 

E8  X 35 18 anos 07 04 anos Curso álcool e outras 
drogas; 
Especialização em 
Saúde Mental. 

Diurno 

E9  X 34 09 anos 01 ano e 
06 meses 

 Curso de álcool e outras 
drogas; 
Curso em Saúde Mental.  

Diurno 

E10  X 30  08 anos 01 ano Simpósio Saúde Mental; 
Capacitação em Saúde 
Mental;  
Work-shop de Saúde 
Mental 

Noturno 

E11  X 29 11 anos 02 meses Não Noturno 

E12  X 26 05 anos 01 mês Não Noturno 

E13  X 66 19 anos 03 anos Não Diurno 

E14  X 33 01 ano 01 ano Capacitação em Saúde 
Mental. 

Diurno 

E15  X 35  16 anos 10 meses Não Diurno 

E16  X 27 11 meses 11meses Não Diurno 

E17  X 41 10 anos 01 ano Não Diurno 

E18  X 24 08 meses 05 meses Não Diurno 
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E19  X 48 15 anos 03 anos Não Diurno 

E20 X  47 01 ano 01 ano Não Noturno 

E21   X 27 05 anos 01 ano Não Noturno 

E22  X 36  03 anos 04 meses Não Noturno 

E23  X 32 10 anos 01 ano Curso de Enfrentamento 
de Crises. 

Noturno 

QUADRO 2 - CARACTERIZAÇÃO DOS ENFERMEIROS SEGUNDO IDADE, 
TEMPO DE ATUAÇÃO, CAPACITAÇÃO E TURNO DE TRABALHO. 
FONTE: o autor (2015) 
 
 

Dos 23 enfermeiros entrevistados, dois são do sexo masculino e 21 do sexo 

feminino, o que confirma a predominância feminina no exercício da Enfermagem. O 

maior número de mulheres em relação aos homens atuando na Enfermagem retoma 

a história da enfermagem no Brasil, iniciada pelas irmãs de caridade até a formação 

das primeiras enfermeiras com o surgimento da Escola de Enfermagem do 

Departamento Nacional de Saúde Pública (DNSP) em 1922, hoje conhecida como 

escola Anna Nery em que as turmas eram compostas por mulheres. No entanto, na 

área de saúde mental este cenário mudou, uma vez que as pessoas que exerciam a 

Enfermagem nos hospitais psiquiátricos brasileiros da segunda metade do século 

XIX eram em sua maioria profissionais da enfermagem do sexo masculino, em 

decorrência de as características do trabalho serem voltadas à vigilância e à 

manutenção da ordem em que a força física dos homens era considerada 

imprescindível para a atuação dos enfermeiros no cuidado aos portadores de 

transtorno mental (SILVA; SANTOS; PERES, 2015). 

Atualmente, o cuidado do enfermeiro deve estar voltado à relação terapêutica 

com o portador de transtorno mental, ajudando-o a assegurar seu espaço na 

comunidade, fortalecendo suas relações familiares e sociais. Deste modo, o uso da 

força física para controlar o portador de transtorno mental não é apregoado e nem 

deve ser estimulado, o que, provavelmente tem contribuído para o número crescente 

de mulheres que atuam nos diferentes dispositivos em saúde mental (PAES; 

BORBA; MAFTUM, 2011). 

A distribuição por turno de trabalho dos enfermeiros entrevistados é a 

seguinte: 13 no período diurno e dez no noturno. Importante destacar que no 

período noturno permanece no CAPS apenas a equipe de enfermagem.  

Desses 23 enfermeiros, dez têm menos de um ano de trabalho na área da 

saúde mental, sem especialização nesta área. O enfermeiro com maior tempo de 

atuação está há quatro anos na área da saúde mental, e este e mais um participante 
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têm especialização em saúde mental, outros quatro participantes estão fazendo ou 

concluíram cursos na área da saúde mental. Esse pouco tempo de atuação dos 

enfermeiros se justifica pelo fato de todo o quadro de profissionais fazer parte de um 

processo seletivo ocorrido pelo contratante com absorção dos serviços a partir do 

início de 2014. Neste processo seletivo foram disponibilizadas vagas em vários 

setores da saúde, não exigindo formação dos enfermeiros na área da saúde mental 

e não sendo feita análise de seu perfil, tendo sido selecionados e direcionados para 

trabalhar nos CAPS.  

Um estudo realizado com dez enfermeiros de unidades na Estratégia Saúde 

da Família na cidade de Natal/RN com o objetivo de descrever as atividades 

voltadas para a atenção ao portador de transtorno mental na Estratégia Saúde da 

Família aponta que a formação profissional na graduação e a falta de cursos de 

capacitação durante a prática profissional emergem como desafios no cuidado 

prestado ao portador de transtorno mental, exigindo do enfermeiro buscar por 

qualificação (RIBEIRO et al., 2010). 

 
 
 
4.2 AS CATEGORIAS TEMÁTICAS 
 

 A seguir, serão descritas as duas categorias temáticas que emergiram da 

análise das transcrições das entrevistas, sendo a primeira “Fatores que contribuem 

para a adesão ao uso de psicofármacos” e a, segunda “Fatores que contribuem para 

a não adesão ao uso de psicofármacos”.  

Na categoria temática “Fatores que contribuem para a adesão ao uso de 

psicofármacos”, foram identificados dez fatores que os enfermeiros atribuem como 

facilitadores da adesão do portador de transtorno mental ao uso do psicofármaco. 

São eles: atendimento por equipe multiprofissional, vínculo terapêutico, fé e 

espiritualidade, família, apoio social, percepção da não interferência negativa dos 

efeitos do psicofármacos na vida cotidiana, desejo em melhorar e retornar à vida 

cotidiana, medicação supervisionada, conhecimento referente aos psicofármacos e 

conhecimento sobre os transtornos mentais. 

Ao discorrer sobre a adesão ao psicofármaco pelo portador de transtorno 

mental, os enfermeiros fizeram reflexões referentes aos fatores que consideram 

contribuir para sua adesão ao uso dos medicamentos. A oferta do atendimento pela 
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equipe multiprofissional, a interação entre profissional e paciente, o vínculo 

terapêutico e o sentimento de acolhimento pelos profissionais colaboram para o 

entendimento da necessidade de adesão sendo a fé e a espiritualidade relatadas 

como fatores que podem contribuir para a melhora do estado de saúde dos 

portadores. 

Contudo, foi ressalvada, especialmente, a família, considerada fator de 

motivação para a melhora da saúde do portador para voltar a conviver com seus 

entes queridos. Assim, ela se torna a mola propulsora para que o portador de 

transtorno mental use o psicofármaco prescrito para o seu tratamento.  

A família e o trabalho da equipe de saúde são destacados, visto que, quando 

o portador de transtorno mental tem ambos, os apoios, sua adesão ao psicofármaco 

é potencializada, e o apoio da família auxilia a equipe realizar seu trabalho junto ao 

paciente com maior efetividade. O apoio social recebido pelo portador é 

considerado pelos enfermeiros um dos fatores que contribuem para a adesão, pois, 

na ausência da família nuclear, por vezes, vizinhos ou conhecidos exercem o papel 

de cuidador do portador de transtorno mental para fazer uso correto do 

psicofármaco. 

O desejo de melhorar e retornar à vida cotidiana está ligado ao desejo de 

se manter em boas condições de saúde para se relacionar com seus entes 

familiares, demais pessoas e manter suas atividades como trabalho, estudos entre 

outras. 

Os enfermeiros externaram que no ambiente do CAPS a equipe consegue 

levar o portador de transtorno mental ao uso correto e regular dos psicofármacos, 

através da medicação supervisionada. A ação do enfermeiro, como a entrega de 

dosagens diárias, supervisão e controle da medicação, facilita para que o portador 

de transtorno mental faça uso regular da medicação. 

Emergiram nas falas dos participantes a necessidade e a importância de o 

portador de transtorno mental ter conhecimento referente aos psicofármacos, 

como indicação, dosagem, efeitos terapêuticos, colaterais e adversos, bem como 

conhecimento sobre os transtornos mentais, sinais e sintomas, prognóstico, 

tratamento para que o paciente se sinta motivado e seguro para dar continuidade ao 

tratamento medicamentoso.  
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4.2.1  Fatores que contribuem para a adesão ao uso de psicofármacos 

 

Os enfermeiros expuseram que o trabalho da equipe multiprofissional constitui 

fator imprescindível para que o portador de transtorno mental entenda a 

necessidade de fazer o uso regular dos psicofármacos, sendo o acolhimento, a 

confiança, o envolvimento do enfermeiro em explicar a necessidade desta 

terapêutica para melhora dos sinais e sintomas do transtorno atitudes importantes 

para o êxito na adesão a esses medicamentos: 

 

 

“(...) a parte multiprofissional tem assistente social, terapeuta 
ocupacional, psicóloga. Toda a conversa com eles ajuda o paciente 
entender que precisa da medicação” (E.2). 

 
“Acho que eles aderem à medicação de acordo com ajuda de 
profissionais” (E.5). 

 
“(...) talvez a vontade que eles têm de melhorar, a confiança no 
profissional que conversa com eles, no terapeuta de referência” (E.6).  

 
“(...) o vínculo, paciente que não faz vínculo com o serviço, com a 
equipe, não toma medicação (...)” (E.14). 
 
 

 

Pode-se observar nas falas dos participantes E2, E5, E6 e E14 o valor 

atribuído à atuação da equipe multiprofissional para o sucesso na adesão ao uso de 

medicamentos pelo portador de transtorno mental, seja na atuação em grupo ou na 

individual. Neste sentido, cabe destacar a importância de reforçar e proporcionar o 

cuidado em saúde mental por diferentes categorias profissionais de saúde.  

O participante E6 destaca que o vínculo com a equipe multiprofissional de 

saúde, entre eles o enfermeiro, contribui para a confiança do portador de transtorno 

mental nos efeitos benéficos do medicamento. O tratamento medicamentoso não 

deve ser visto apenas como um processo de intervenção na doença, mas também 

de intervenções que oferecem ao portador de transtorno mental estratégias para a 

manutenção do seu tratamento, inserido no contexto e no cotidiano particular de 

cada um, possibilitando, assim, a adesão ao uso do psicofármaco (CARDOSO; 

GALERA, 2009).  

A partir do movimento da reforma psiquiátrica brasileira, teve início a 

discussão sobre a reorganização da assistência prestada ao portador de transtorno 
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mental. E o Centro de Atenção Psicossocial surge como serviço substitutivo ao 

hospital psiquiátrico, que deve se articular com outros serviços de saúde da 

comunidade, para tanto necessitando de uma equipe multiprofissional no objetivo de 

agregar os saberes e práticas no que condiz a desenvolver uma prática profissional 

na saúde mental, que ofereça possibilidades ampliadas aos usuários (FILHO; 

MORAES; PERES, 2009). 

A Portaria 336/2002 do Ministério da Saúde, que define e estabelece 

diretrizes para o funcionamento dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), 

mostra como uma equipe técnica deve ser composta no CAPS, destacando-se entre 

os profissionais de nível superior psicólogos, terapeutas ocupacionais, pedagogos 

ou outra categoria profissional necessária para o cumprimento do projeto terapêutico 

definido pelos próprios trabalhadores com a gestão municipal, apresentando o 

enfermeiro como profissional obrigatório citado pela portaria (BRASIL, 2002).  

Sabemos que a exigência normativa não repercute no conhecimento local das 

práticas no interior de cada serviço, por se tratar de um instrumento regulatório que 

apenas orienta o modo estrutural do seu funcionamento. Sendo assim, embora 

exista a exigência normativa, os municípios estruturam os CAPS de acordo com a 

política local, e um exemplo a ser citado é que a portaria traz como exigência que os 

enfermeiros devem ter especialização em Saúde Mental, o que nem sempre ocorre 

nas práticas locais, como encontrado nessa pesquisa, que entre os 23 enfermeiros 

21 não têm especialização em saúde mental. 

A interação entre profissional e portador de transtorno mental mencionado 

nas falas dos entrevistados refere-se a um processo de cuidado em saúde mental 

em que os pacientes interagem a todo o momento com membros da equipe 

multiprofissional por meio de diferentes atividades, condizentes com a demanda do 

tratamento e a proposta terapêutica operacionalizada no cotidiano (PINTO et al., 

2011).  

Refletindo sobre o que o participante E14 relatou sobre o vínculo com o 

serviço a literatura traz que a equipe multiprofissional, as propostas de atividades, os 

grupos e oficinas terapêuticas ofertadas no CAPS contribuem para a consolidação 

do vínculo terapêutico (CORTES et al., 2015). 

Diversas pesquisas têm demonstrado aspectos cruciais no estabelecimento 

do vínculo profissional e portador como valorização da queixa, subjetividade, 

comunicação social, relação de escuta e de empatia com o portador (VOLMINK, 
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2000; KANTORSKI et al., 2012). Vínculo terapêutico, relação terapêutica e 

colaboração terapêutica, Ribeiro (2010, p.171) define como “coordenação de ações 

entre terapeuta e cliente”. Neste sentido, Bruni, Mello (2012) apresenta que o vínculo 

pressupõe a existência de uma fonte regular de atenção e seu uso ao longo do 

tempo requer o estabelecimento de laços interpessoais que reflitam a cooperação 

mútua entre as pessoas da comunidade e os profissionais de saúde. 

 A relação de vínculo está pautada em uma relação de compreensão, 

consistindo em dar apoio e oferecer escuta, narrar fatos e provocar narração por 

parte do outro. Aspectos como esses contribuem para a continuidade do tratamento, 

visto que fatores que obstaculizam a continuidade terapêutica, de ordem biológica, 

psicológica ou social, que se apresentam no trajeto do tratamento, serão mais 

facilmente expostos pelo portador de transtorno mental quando socialmente aceitos 

pela equipe (HALLAIS; BARROS, 2015). 

Tendo em vista que o modelo psicossocial é uma proposta consideravelmente 

nova comparada à vigência do modo asilar, faz-se necessária a formação dos 

enfermeiros na área de saúde mental para que o vínculo terapêutico não seja algo 

apenas escrito, mas uma prática eficaz e de intervenção que repercuta na 

reabilitação do portador de transtorno mental. 

A atuação do enfermeiro no CAPS deve ser desenvolvida por meio de 

atividades grupais, visitas domiciliares, escuta terapêutica e, principalmente, na 

construção de vínculos com o portador de transtorno mental. E sendo esta 

construção somente possível quando fundamentada na confiança entre profissional 

e portador estabelecida no dia a dia, com base numa relação focada no plano 

terapêutico do portador. Nesse sentido, ressalta-se que as responsabilidades com o 

portador de transtorno mental aumentam, pois o enfermeiro precisa desenvolver 

atividades que suprimam a prática de técnicas mecânicas, estando aberto a 

diferentes possibilidades de intervenção, inclusive no que diz respeito ao uso correto 

e regular do psicofármaco (HECK et al., 2012).  

Os enfermeiros relataram que a fé e a espiritualidade contribuem durante o 

tratamento para a adesão ao psicofármaco pelo portador de transtorno mental:   

“(...) a fé de que eles vão melhorar, a confiança no medicamento e no 
serviço em si. (...) por que se não tomar a medicação, vão voltar os 
sintomas, vai ficar pior, é isso que a gente percebe, que se não tiver o 
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tratamento medicamentoso para alguns quadros, ficam piores, ficam 
acolhidos no leito noturno” (E.6). 

 
“(...) a questão religiosa, a fé, é um fator que interfere no uso dos 
remédios, eles relatam que têm fé na medicação, que Deus irá ajudá-
los, percebo em alguns casos como positivo isso” (E.14). 

 
“(...) a espiritualidade ajuda (...) eles se apegam, oram, dizem que 
com fé vão conseguir melhorar, é importante quando conseguem 
conciliar a fé e o tratamento (...) (E.23). 

 

 

Os enfermeiros E6, E14 e E23 colocam a fé e espiritualidade como fatores 

contribuintes para a adesão ao uso de psicofármaco. Segundo Ronzani (2010), a fé, 

estando ligada à espiritualidade ou à religiosidade, constitui uma parte importante da 

cultura, valores e princípios utilizados pelo ser humano para dar forma, valor, ordem 

e compreensão em momentos dolorosos, imprevisíveis e de superação por algo que 

esteja ocorrendo em sua vida. Nesse sentido, acredita-se que o conhecimento e a 

valorização das crenças dos pacientes por parte dos profissionais colaboram com a 

aderência aos tratamentos de saúde. 

Assim, os profissionais de saúde, entre eles o enfermeiro, necessitam 

reconhecer a fé como componente da vida do portador de transtorno mental, 

entendendo-a como uma dimensão de bem-estar físico e psíquico, 

independentemente de estar associada a uma religião ou à espiritualidade (PERES 

et al., 2007). O envolvimento religioso e a espiritualidade estão associados a 

melhores índices de saúde, habilidades de manejo, qualidade de vida e diminuição 

da ansiedade, depressão e suicídio (ANO; VASCONCELLES, 2005). 

A família é destacada pelos participantes do estudo como impulsionadora de 

motivação para o portador de transtorno mental fazer adesão uso dos 

psicofármacos, tanto pelo desejo de fazer parte e conviver intimamente com seus 

entes, como poder participar da dinâmica familiar. Chama a atenção a fala do 

enfermeiro E.19 ao exemplificar que o desejo de se relacionar com a neta se torna o 

sentido para a busca da melhora de seu estado de saúde e, deste modo, leva o 

paciente a usar a medicação de forma correta e participar das demais atividades 

ofertadas pelo serviço. Continua ao relatar que tal desejo acabou por ser 

concretizado, em que levou a neta ao colo para que a equipe a visse, reforçando sua 

crença em ficar bem, apesar, do convívio com o transtorno mental: 
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“(...) acredito que eles sentem que vão estar bem, que a família fica 
contente quando estão bem (...). Para ele poder estar participando, 
para que tenha uma vida sociável, para que retorne a sua vida 
normal” (E.2). 

 
“(...) o principal é a família. Eles falam que querem voltar para 
conviver com a família, filho, esposa, marido, voltar para casa dos 
pais (...)” (E.3). 

 
“A vontade de ficar bem, de estar com a família, (...) o motivo para 
melhorar é para ficar junto com a família, poder buscar um filho na 
escola, brincar com uma neta. Tinha um paciente aqui que a filha dele 
não o deixava pegar a neta no colo e ele dizia que precisava melhorar 
para pegar a neta então ele se esforçava, tomava a medicação 
certinha, vinha para os grupos, e um dia ele chegou aqui com a neta 
no colo, foi muito emocionante” (E. 19).  

 
 

Os participantes E2, E3 e E19 externaram que sentir-se parte integrante da 

família com autonomia é importante para exercerem seus direitos e seus papéis 

dentro do contexto familiar e social.  

A família é conceituada como um sistema de valores, crenças, conhecimentos 

e práticas que podem direcionar suas ações na promoção da saúde de seus 

integrantes, zelando pela prevenção e o tratamento da doença. A família é uma 

unidade social complexa e fundamental para o processo de viver de todo ser 

humano, que se concretiza por meio da vivência, que é dinâmica e singular. Ela não 

é formada apenas por um conjunto de pessoas, mas pelas relações e ligações entre 

elas (JASNIEVSKI et al., 2011).  

O portador de transtorno mental sente necessidade de ser pertencente à 

família, de participar de forma ativa, se relacionando, convivendo, participando de 

decisões no dia a dia, de sentir-se membro com seus direitos e obrigações. A família 

exerce um papel colaborador no processo de tratamento e recuperação do portador, 

e o espaço de convivência e participação familiar torna-se indispensável durante o 

tratamento. Cada membro tem sua função e o portador tem o desejo de fazer parte 

dessa relação, o que o motiva a aderir ao uso dos psicofármacos (BORBA et al., 

2011). 

A família pode ser considerada um ator social indispensável na assistência ao 

portador de transtorno mental, indo ao encontro das falas dos participantes, pois ela 

tem um potencial de acolhimento e ressocialização dos seus integrantes. Os 

serviços de saúde mental têm procurado integrar a família ao plano de cuidados. 

Cuidar do portador de transtorno mental tem se apresentado como um desafio, pois 
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esse cuidado envolve sentimentos à vivência de um acontecimento imprevisto e 

seus próprios preconceitos em relação à doença. Isso implica perceber o ser 

humano como ser de possibilidades, capacidades e potencialidades 

independentemente das limitações ocasionadas pelo transtorno mental (BORBA et 

al., 2012). 

O participante E19 relatou seu fator motivacional, contando sua vivência no 

CAPS com um portador de transtorno mental relacionado com a neta, corroborando 

a literatura, pois, segundo Ferreira (et al., 2015), a família, muitas vezes, se sente 

fragilizada, culpada, perde a confiança, mostra expectativas em relação à 

recuperação ou muitas vezes refere simplesmente não saber como ajudar. 

Ter conhecimento desta necessidade de pertença familiar e entender este 

sentimento como grande motivador para o sucesso de uma terapêutica requer do 

enfermeiro uma atuação consciente do seu papel, disposto a explorar as mais 

variadas formas de atenção em saúde, visando a exercitar a autonomia e a 

cidadania dos portadores de transtorno mental, contribuindo para sua reabilitação. O 

enfermeiro, ao cuidar do paciente com transtorno mental e sua família, estabelece 

uma dinâmica com esse cuidado, identificando dificuldades e pontos fortes da 

família e, assim, pode esclarecer sobre as possibilidades de reabilitação, pois a 

autonomia do paciente depende do potencial de cada um (BORBA et al., 2012). 

Os relatos dos participantes, a seguir, mostram a importância que as famílias 

adquirem quando acompanham o portador de transtorno mental em todo o seu 

tratamento, visto que, com essa atitude, além de colaborar com o tratamento de seu 

familiar, contribuem para a efetividade do trabalho da equipe. Complementam, em 

suas falas, que, algumas vezes, esse papel de responsabilidade familiar é assumido 

por algum conhecido que tenha vínculo com o portador, tendo efeito positivo no 

tratamento do portador de transtorno mental, porque ele tem alguém que o ajuda na 

supervisão e no controle do tratamento, com destaque para o uso correto e regular 

da medicação:  

 
“(...) dos pacientes que tomam o remédio correto, lembro-me do 
esposo que vem pegar para a esposa. Ele vem todos os dias, vejo 
que ele controla, (...) percebo que quando a família está junto é mais 
certo o uso” (E.5). 

 
“(...) vejo a família como um dos maiores apoios que a equipe tem: 
para fazer exames, para vir para o CAPS, para ligar, para saber como 
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eles estão, para vir acompanhando eles, para dar medicação, para 
fazer exames, para ligar quando eles não estão bem em casa ou 
quando estão em surto (...) acho muito importante” (E.6). 

 
“Tem familiares que participam, se interessam, vêm às consultas (...) 
percebo que os pacientes fazem uso correto da medicação porque a 
família está sempre presente, controlando, pegando receita (...) tem 
paciente que tem suporte familiar e tem paciente que não tem. (...) a 
família que normalmente está mais centrada que consegue controlar 
a medicação do mesmo, se ele está tomando ou não, dosagem certa, 
horário certo, quando é diminuída a dosagem (...) esse vínculo é 
muito importante. Não só família, às vezes o paciente não tem família, 
mas tem alguém um conhecido, um amigo, um vizinho que o ajuda 
para tomar a medicação” (E.17). 

 
“Tem famílias que aceitam bem a medicação, que participam 
bastante, incentivam o paciente a tomar, existem familiares 
preocupados com a situação deles, que se interessam, perguntam 
sobre, falam da alta” (E.21). 

 

 
 

Conforme já mencionado anteriormente a família tem importante papel na 

efetivação do tratamento ao portador de transtorno mental que vai ao encontro das 

falas dos participantes E5, E6, E17 e E21 em que a participação da família é 

fundamental para a adesão ao uso do medicamento. O sucesso é alcançado devido 

à ajuda, comprometimento e responsabilização da família ao se propor a ajudar o 

portador de transtorno mental a controlar as doses e horários dos psicotrópicos 

prescritos, evitando, muitas vezes, por exemplo, um quadro de grave agitação. Esse 

apoio é positivo, pois, além de intensificar a relação entre portador e família, o 

familiar torna-se um parceiro da equipe de saúde, auxiliando na reinserção do 

portador de transtorno mental na vida em sociedade (KANTORSKI et al., 2012). 

Diante disso, é percebido que a família deve ser entendida, pelos 

enfermeiros, como uma aliada importante no tratamento ao portador de transtorno 

mental, havendo necessidade de explorar as dificuldades enfrentadas por eles para 

lidar com as situações de crise vividas, com os conflitos familiares emergentes, com 

a culpa, com o pessimismo por não conseguir ver uma saída para os problemas 

enfrentados, pelo isolamento social a que seus familiares ficam sujeitos, pelas 

dificuldades materiais da vida cotidiana, pelas complexidades do relacionamento 

com  o familiar portador de transtorno mental, sua expectativa frustrada de cura 

sendo tanto do familiar como do portador, bem como pelo desconhecimento da 

doença propriamente dita. Através disso, possibilitar o direcionamento de um 

trabalho desenvolvido com familiares, por exemplo, grupo de orientações, 
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atendimentos individuais e atendimentos em conjunto com família e portador, 

aproximando-os do CAPS e contribuindo assim com o tratamento do portador de 

transtorno mental (BRUSAMARELLO et al., 2011). 

O participante E17 destaca a importância de o portador de transtorno mental 

ter uma rede de apoio social no tratamento medicamentoso, como amigos e 

vizinhos, que assumam este cuidado na ausência da família. Essa fala corrobora os 

achados literários que descrevem a família como aquela que é reconhecida como 

ambiente privilegiado de socialização para o aprendizado e exercício da cidadania, e 

que nem sempre é constituída por pessoas unidas pelos laços de sangue, mas por 

aqueles que se percebem como parte dela unidos por laços de afeto, aprendizado, 

tolerância, responsabilidade e busca coletiva de estratégias de sobrevivência 

organizadas em um determinado tempo com um objetivo em comum (MORENO, 

2010). 

Um estudo desenvolvido por Borba (2008) com familiares portadores de 

transtorno mental em uma associação de pacientes e familiares apresenta relatos de 

que portadores de transtorno mental se sentem cuidados, seguros, apoiados e 

compreendidos por pessoas que consideram como família, seja um vizinho, um 

amigo, um colega de trabalho, vislumbrando possibilidades de cuidado e melhora. 

O relato de E17 apresenta a questão da participação efetiva da família, que 

para Moreno (2010), tem uma importância fundamental no cuidado ao portador de 

transtorno mental, sendo entendida como um espaço de convivência, apoio e 

aprendizado. Atualmente, os serviços em saúde mental buscam a participação da 

família no tratamento ao portador, pois se acredita que ocorra maior efetividade no 

tratamento com seu envolvimento e participação.  

Quando os efeitos advindos do uso de psicofármacos não são percebidos 

pelo portador de transtorno mental como interferindo na sua vida cotidiana, 

impedindo-o de ter autonomia e realizar práticas de atividades como o trabalho, 

estudo, entre outras, no convívio social, isto decorre de que ele aceite aderir a seu 

uso regular. Estes aspectos também dizem respeito ao desejo de obter a melhora 

para voltar a desenvolver atividades que antes praticava e que ele teve de 

abandonar em decorrência dos sintomas do transtorno, cuja situação ele consegue 

reverter com o uso da medicação: 
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“(...) quando ele percebe que não está tendo interferência na 

autonomia dele, quando vê que a medicação não interfere no seu dia 

a dia, ele consegue ter adesão à medicação” (E.8). 

“(...) acredito que pelo convívio com os demais da sociedade, (...). Às 
vezes a gente pergunta o que eles querem e eles dizem que querem 
voltar a trabalhar, querem dirigir, querem viajar, querem voltar a 
namorar, acho que esses são os fatores” (E.17). 

 
“(...) acho que o desejo de melhorar, o desejo que voltar a fazer as 
coisas que fazia, como trabalhar” (E.18). 

  
“(...) eles falam que querem melhorar, voltar a trabalhar, estudar, 
namorar, voltar a fazer as coisas que faziam antes. (...) acho que o 
que motiva a tomar o remédio é a melhora” (E.21). 

 
 

Quando é percebido pelo portador que é possível fazer uso do psicofármaco 

sem afetar drasticamente o seu dia a dia a adesão é maior, ou quando ele começa a 

fazer uso e percebe que está conseguindo retomar suas atividades diárias, volta a 

ter vida funcional e acaba estabelecendo uma relação de confiança com o 

tratamento, sendo a melhora evidente (HECK et al, 2012). Estudo realizado em 

CAPS da região Sul do Brasil, com o objetivo de descrever o perfil dos familiares de 

portadores de transtorno mental destes CAPS, mostrou que o abandono do uso de 

psicofármacos pelo portador de transtorno mental está ligado aos efeitos adversos 

que eles causam. Muitas vezes o portador faz o uso correto da medicação, pois seu 

desejo é de melhora com este uso, mas ao perceber que acarreta mudanças em sua 

vida cotidiana, ele acaba abandonando (KANTORSKI et al., 2012). 

Para Spadini e Souza (2006), reconhecer e aceitar o transtorno, participar 

ativamente na construção do seu tratamento é fundamental, pois desta forma a 

chance de adaptação ao uso do psicofármacos melhora e se torna mais evidente do 

que quando o portador desconhece o porquê do uso.  Sabe-se que o portador tende 

a buscar a cura e não se conforma com a doença, sendo a melhora um estímulo 

para que o portador faça adesão ao tratamento (PINHO et al., 2012).  

Orientações individuais ou em grupo pelo enfermeiro podem contribuir com a 

adesão, pois incentivar e esclarecer o portador apontando evoluções com o uso de 

psicofármacos e o quão benéfico é seu uso regular para auxiliar na realização de 

atividades cotidianas contribuem para que não haja abandono do uso. 
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Os enfermeiros relataram que desenvolvem a atividade denominada 

medicação supervisionada para aqueles pacientes que apresentam dificuldade em 

fazer uso correto da medicação. Referem que esta supervisão consiste em usar 

medicamentos injetáveis, organizar medicamentos em pacotes para o final de 

semana com doses e horários descritos, observar mudanças no comportamento que 

possam ser atribuídas ao uso irregular da medicação, administrar medicamentos 

orais, entrar em contato com a família ou alguém da unidade de saúde para ajudar 

nesta terapêutica fora do CAPS entre outros: 

 

“Tem a supervisão que fazemos com os pacientes que têm 
dificuldade de adesão medicamentosa, que faz o uso irregular da 
medicação. (...) quando percebemos que não estão usando a 
medicação, tentamos os injetáveis, estamos todos os dias com eles, 
há convivência muito presente, então qualquer intercorrência a gente 
já percebe” (E.1). 

 
“(...) muitos deles começam o tratamento, às vezes por não terem 
alguém, nenhum suporte, surge a necessidade de fazer a medicação 
supervisionada” (E.4). 

 
“Fazemos a medicação supervisionada (...), então eles levam a 
medicação em pacotinhos para casa para fazer uso (...) no final de 
semana, separamos e entregamos para o paciente ou para o familiar 
(...). Ver se eles estão fazendo uso da medicação, principalmente 
conferir e entregar a medicação correta, quando estão em surto 
fazemos a medicação injetável, controlamos a validade, 
administramos a medicação para eles, tanto para os que estão no 
leito como para aqueles que vão para casa” (E.6). 

 
“(...) somos nós que administramos e observamos aqueles que 
podem estar jogando fora ou cuspindo, a gente supervisiona” (E.7). 

 
“Acho importante no começo estar acompanhando aqueles usuários 
que têm maior dificuldade, que têm menor crítica, para fazer a 
medicação assistida, orientando bem, conversando com alguém da 
família ou no caso de não ter família, falar com a unidade de saúde, 
para tentar fazer com que o usuário tenha adesão ao tratamento” 
(E.10). 

 
“Tem pacientes que têm que fazer medicação assistida para mantê-
los estabilizados. (...) Alguns não aderem de jeito nenhum à 
medicação oral então tem que fazer a injetável” (E.23). 

 
 

Prestar cuidado ancorado nas premissas do modelo psicossocial urge que se 

pense a prática profissional do enfermeiro não fundada apenas nos modelos 

tradicionais da assistência, mas, sobretudo, integrada em espaços de reinvenção da 

saúde. Nesta nova perspectiva o enfermeiro deve realizar o cuidado ao portador de 

transtorno mental com o objetivo da sua reinserção em seu meio, juntamente aos 
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instrumentos de sua prática profissional como administração de medicamentos orais 

e injetáveis, medicação supervisionada e medicação assistida.  

A medicação supervisionada exige do enfermeiro segurança, organização, 

controle e observação em sua prática, pois a demanda de portadores de transtorno 

mental que fazem o uso de psicofármacos diariamente é numerosa. Estudo 

realizado em um serviço público de saúde mental em São Paulo, Brasil, com o 

objetivo de discutir as prescrições dos psicofármacos aos portadores de transtorno 

mental, apontou que 61% dos portadores inseridos no serviço tinham prescrição de 

psicofármacos. Sabe-se que o conhecimento científico por parte do enfermeiro é 

imprescindível para a eficácia do tratamento medicamentoso. A enfermagem precisa 

conhecer a exata diluição, volume a administrar, tempo de estabilidade e condições 

ambientais com que os medicamentos devem ser preparados e acondicionados 

(FERRAZA; ROCHA; LUZIO, 2013).   

A medicação injetável é utilizada principalmente em situações de emergência 

decorrentes da rápida resolutividade em situação de crise ou também em casos em 

que o portador de transtorno mental faça uso de medicação injetável de depósito. 

Estas medicações têm um tempo de ação prolongada no organismo, que pode variar 

de sete, quinze ou até mesmo trinta dias, tendo este recurso como vantagem 

dispensar a ingesta diária de vários comprimidos por dia, excluir a situação do 

esquecimento do portador sobre dosagens e horários dos medicamentos, evitando 

assim que o portador de transtorno mental desista do tratamento medicamentoso 

(PINHO et al., 2012). 

Em estudo realizado no estado do Ceará com o objetivo de descrever a 

atuação do enfermeiro em um CAPS, observou-se que o enfermeiro encontrava 

dificuldades em iniciar seu trabalho nos novos modelos de assistência, pois a 

formação desse profissional em grande parte era centrada no modelo tradicional da 

psiquiatria. Realizar assistência de enfermagem em um serviço aberto não é uma 

tarefa fácil, exige alternativas e propostas inovadoras do enfermeiro e principalmente 

sensibilidade para que o cuidado de enfermagem o aproxime ao invés de afastá-lo 

do tratamento (FILHO; MORAES; PERES, 2009). 
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4.2.2 Fatores que contribuem para a não adesão ao uso de psicofármacos 
 
 

Na categoria temática “Fatores que contribuem para a não adesão ao uso de 

psicofármacos”, foram identificados quinze fatores que os enfermeiros atribuem 

como facilitadores da não adesão do portador de transtorno mental ao uso do 

psicofármaco, sendo eles: efeitos colaterais e adversos; atividade sexual; mudanças 

corporais; sintomas clínicos e psicológicos; sentir-se melhor; acreditar que está 

curado; não querer depender do psicofármaco; crença religiosa; falta de 

comprometimento; resistência na aceitação ao uso do psicofármaco; falta de apoio 

familiar; limitação para leitura; exacerbação de sinais e sintomas; e uso de álcool e 

outras drogas. 

Os participantes relataram que os efeitos colaterais e adversos respondem 

pela não adesão ao uso de psicofármaco pelo portador de transtornos mentais e 

citaram os vários âmbitos da vida em que tais efeitos interferem, como os 

relacionados ao sono, por vezes, causando sonolência e em outras a insônia; à 

atividade motora, com agitação e inquietação; à atividade sexual, com a diminuição 

ou perda da libido sexual, acarretando rebaixamento na autoestima; a mudanças 

corporais devidas à diminuição ou ao aumento do peso, sendo o aumento mais 

enfatizado pelo excesso de apetite causado pela ingesta dos psicotrópicos; a 

sintomas clínicos e psicológicos, que interferem na realização de tarefas simples 

do cotidiano como se alimentar sozinho, escovar dentes. 

O fato de o portador de transtorno mental se sentir melhor após conseguir 

retomar suas atividades cotidianas contribui para o abandono do uso de 

psicofármaco, por acreditar que esteja curado ou por não querer depender do 

psicofármaco para se sentir bem.  

A crença religiosa, dos portadores de transtorno mental colabora para a não 

adesão ao uso do psicofármaco por ser mais fácil que fazer a ingesta de grande 

quantidade de doses diárias de medicamentos e também por acreditarem que foram 

curados por meio espiritual. 

A falta de comprometimento apresentada por alguns portadores de 

transtornos mentais de somente solicitar nova receita de medicamentos quando já 

esgotaram a sua provisão, de alterar os horários e dosagem ou abandonarem por 

conta própria.   
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Os participantes relataram a resistência na aceitação ao uso do 

psicofármaco pelo portador de transtorno mental que prejudica seu tratamento e 

sua vida cotidiana. Acreditam que alguns portadores jamais irão aderir ao uso do 

psicofármaco, pois sempre apresentam uma queixa, ora do profissional, ora dos 

efeitos do medicamento e que, mesmo que a equipe faça mudanças no profissional 

que o atende ou na prescrição, ainda assim eles irão apresentar outra queixa. 

A falta de apoio familiar é percebida pelos participantes como fator mais 

contributivo para a não adesão e, consequentemente, para a exacerbação dos sinais 

e sintomas. Inclusive esta situação se agrava para aqueles com limitação para 

leitura. 

 Quando o portador de transtorno mental se encontra em períodos de 

exacerbação de sinais e sintomas, sua compreensão sobre a importância do uso 

da medicação fica prejudica. 

Por fim, os enfermeiros relataram que o portador de transtorno mental que faz 

uso de álcool e outras drogas tende ao abandono do uso dos psicofármacos, 

porquanto opta pelo uso do álcool e outras drogas, ao invés do tratamento 

medicamentoso, crente de que será menos prejudicado ou que estas drogas podem 

lhe trazer algum benefício. 

Entre os efeitos colaterais e adversos do uso de psicofármacos apreendidos 

pelos relatos dos participantes, estão o excesso de sono ou sua diminuição, 

agitação psicomotora, bem como aumento ou diminuição do apetite, entre outros. 

E.2 cita o retorno à medicação, indicando seu abandono e que, ao reiniciar o uso, o 

portador de transtorno mental apresenta efeitos decorrente deste novo momento:  

 

“(...) as medicações psiquiátricas têm bastante efeitos colaterais, 
mesmo que façam o melhor efeito sempre tem um efeito ou outro 
como sonolência e às vezes eles reclamam muito do aumento ou 
diminuição do apetite” (E.1). 

 
“(...) a gente percebe sonolência, alguns acredito que por falta do uso 
da medicação, quando eles vêm aqui e retomam a medicação, às 
vezes até adaptar a dose certa passam por várias situações como 
sonolência, dormência, (...) acredito que tudo isso é uma forma de 
ajuste para chegar ao ideal para que possam retomar a vida normal 
de novo” (E.2). 

 
(...) Tem muito sono ou ao contrário também (...) estão tomando 
medicação, mas como não estão conseguindo dormir, estão muito 
agitados” (E.3). 
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“(...) a gente percebe efeito colateral: sonolência, inquietação, às 
vezes acatisia por conta de excesso de medicação” (E.10). 

 
 

Denomina-se efeito colateral um efeito surgido diferente daquele considerado 

o principal de um fármaco, mas que pode ser esperada a ocorrência desse efeito 

durante o tratamento. Um efeito adverso é qualquer resposta indesejada, prejudicial, 

não intencional que ocorra a um medicamento nas doses normalmente utilizadas em 

seres humanos para profilaxia, diagnóstico e tratamento de doenças. É comum o 

efeito adverso ser chamado de efeito colateral indesejado (BRASIL; ANVISA, 2001). 

Segundo Kaplan e Sadock (2007), a maioria dos psicofármacos não afeta 

apenas um único sistema, seus efeitos não ficam somente localizados no cérebro. 

Eles produzem uma gama de efeitos adversos no organismo conforme mencionados 

pelos participantes E1, E2, E3 e E10. Em geral, os portadores de transtorno mental 

têm menos problemas com os efeitos adversos se forem orientados e conseguirem 

esperar que esses efeitos se atenuem, entendendo que eles, muitas vezes, fazem 

parte do processo de adaptação do organismo ao psicofármaco. No entanto, o 

profissional precisa estar atento para ajudar o portador de transtorno mental a 

distinguir entre os efeitos adversos prováveis ou esperados e os que são raros e 

inesperados. Desta forma, é possível fazer ajustes nas doses das medicações bem 

como sua substituição, pois cada organismo reage de uma forma à medicação 

recebida (KAPLAN; SADOCK, 2007). 

Relatos sobre a sonolência corroboram os dados expressos por Kaplan e 

Sadock em 2007, que descreveram a sonolência como um efeito adverso previsto 

no uso dos psicofármacos, uma vez que geralmente provocam sedação. Neste caso, 

é necessário que o profissional de saúde oriente o portador sobre esse efeito com 

orientações como evitar dirigir e evitar operar equipamentos perigosos. Existem 

gerações mais recentes de psicofármacos que têm menos probabilidades de causar 

sedação, porém nem sempre são disponibilizados pelo Sistema Único de Saúde 

(SUS) ou o portador tem condições financeiras de adquiri-los. 

O participante E3 mencionou, além da sonolência, efeitos adversos de insônia 

e inquietação, geralmente esperados com o uso de alguns psicofármacos. Quando 

as pessoas iniciam o tratamento com algum antidepressivo como a Fluoxetina, 

experimentam aumento transitório da agitação psicomotora na segunda à terceira 
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semana de uso. Normalmente, quando isso ocorre, é utilizada outra medicação para 

contrapor a esse efeito (KAPLAN; SADOCK, 2007). 

A acatisia é um efeito adverso mencionado pelo participante E10, que se 

caracteriza por sensações de ansiedade, incapacidade para relaxar, dificuldade para 

caminhar, movimentos de rotação do corpo quando sentado, alternância rápida de 

sentar e levantar. Quando diagnosticado de forma equivocada, é aumentada a 

dosagem de antipsicótico, que exacerba esse efeito adverso. Utiliza-se uma gama 

de psicofármacos associados ao neuroléptico para reduzir esses efeitos, como 

antidepressivos, antipsicóticos ou modificação do neuroléptico. Pode haver menos 

probabilidade de acatisia quando o portador de transtorno mental utiliza 

neurolépticos de baixa potência, como, por exemplo, a Tioridazina, do que um de 

alta potência como o Haloperidol (Haldol) (KAPLAN; SADOCK, 2007). 

O participante E10 coloca que algumas vezes os efeitos colaterais e adversos 

podem ser causados por uma dosagem maior de psicofármacos, não 

necessariamente, pois mesmo em casos em que a dosagem está correta ou dentro 

do esperado conforme critérios, clínicos esses efeitos podem ocorrer, cabendo ao 

profissional de saúde estar atento para realizar as intervenções necessárias 

(KAPLAN; SADOCK, 2007). 

Em casos em que o organismo não se adapta ao medicamento prescrito, são 

comuns e necessários reajustes da dosagem ou até mesmo troca da medicação. Se 

possível, este medicamento deve ser substituído por outro com efeitos benéficos 

similares, mas com menos efeitos indesejáveis. É sabido que na área da saúde 

mental não existe um medicamento para tratar um determinado transtorno. 

Normalmente, e utilizada a polifarmácia, que é o uso de vários medicamentos 

diferentes destinados ao tratamento de um transtorno, havendo, em muitos casos, 

medicamentos que induzem certos efeitos, sendo requerido o uso de outro 

medicamento para o controle ou remissão destes efeitos. A interação 

medicamentosa também costuma ser utilizada para aumentar o efeito terapêutico 

desejado ao influenciar diferentes locais de ação dos psicofármacos (KAPLAN; 

SADOCK, 2007). 

Os participantes referiram que alguns efeitos adversos diferem entre os 

homens e mulheres, principalmente nas disfunções sexuais. Relatam que os 

homens referem perda na libido como expressado por E.9:  
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“(...) eles relatam, principalmente o ganho de peso, perda da libido, 
muitos homens reclamam que não conseguem ter relação sexual com 
a mulher, isso afeta a vida deles, interfere na autoestima” (E.6). 

 
“(...) alguns homens falam que, tomando esse remédio, não sentem 
vontade de ir para a cama com a esposa, a namorada, então não 
quer mais usar a não ser que seja prescrito o viagra para tomar junto” 
(E.8). 

 
“Os homens falam muito do ácido valproico, porque tira a libido (...) 
eles falam que não vão tomar mais, porque não têm mais interesse 
em sexo (...)” (E.9). 

 

 
Em torno de 50% a 80% das pessoas que fazem uso de psicofármacos 

experimentam alguma disfunção sexual, embora poucos expresse verbalmente este 

efeito, devido à vergonha e receio de julgamentos. A maior disfunção sexual 

causada pelo uso de psicofármacos é a perda da libido, perturbação da ejaculação e 

ereção, como apresentado nos relatos anteriores. No entanto, ao estabelecer uma 

relação terapêutica com o profissional o portador pode entender que estes efeitos 

podem ser tratados e, para tanto, precisam ser expressos. Em casos de disfunção 

sexual, o médico pode modificar o tratamento psicofarmacológico, uma vez que 

existem psicofármacos no mercado que têm menos probabilidade de causar 

disfunção sexual ou acrescentar um medicamento pró-sexual (KAPLAN; SADOCK, 

2007).  

Nas falas a seguir, são percebidos os efeitos colaterais e adversos 

relacionados às alterações clínicas ocasionadas pelo uso dos psicofármacos, como 

rigidez, tremores, deambulação robótica, dificuldade para engolir, falar, andar, 

alteração no pensamento, no apetite com consequente aumento do peso, aumento 

da ansiedade, aceleração dos batimentos cardíacos, sialorreia, prostração, 

problemas renais e intestinais, incorrendo em dificuldades para executar atividades 

simples do cotidiano como segurar uma colher para se alimentar sozinho, escovar 

os dentes. Em alguns casos, não ocorre a persistência em esperar o ajustamento 

físico juntamente com a dosagem adequada do medicamento interrompendo o uso 

sem antes falar com o médico: 

 

“(...) a maioria fala que sente rigidez, que fica com a mão dura, com 
dificuldade de andar, engolir (...). Às vezes falam que foi a medicação 
que fez isso” (E.3). 
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“(...) quando ele percebe que está influenciando em alguma coisa, por 
exemplo, no peso, é uma questão muito grande porque se os 
pacientes ganham 100 gramas não querem mais saber da 
medicação, como o caso do Lítio e outras medicações que fazem 
retenção de líquido e ao invés do paciente fazer uma atividade física 
ele para com a medicação” (E.8). 

 
“(...) muitas vezes as pessoas começam a usar o medicamento e 
percebem que está dificultando de maneira geral, que prendeu o 
intestino ou soltou demais, que está dando muito fome ou está mais 
ansioso, o coração acelera, e então não tem paciência de persistir ou 
de entrar em contato com o médico. A gente pode conversar com 
eles, mas eles não querem escutar e acabam parando com o uso” 
(E.12). 

 
“(...) eles têm dificuldades no movimento para escovar os dentes, 
para segurar uma colher, têm tremores, engordam muito, às vezes 
têm muito problema clínico por conta da medicação psicotrópica, 
pacientes que fazem uso da Quetiapina, muitos deles, se não 
controlarem a glicemia, pode desenvolver Diabetes, ou piora a 
Diabetes em quem já tem, paciente que faz uso do Depakene ou 
Ácido Valproico tem a situação do problema no fígado” (E.14).  

 
“(...) alguns com a medicação, às vezes ficam embotados, 
impregnados, babando, apresentam tremores” (E.17). 

 
“Os medicamentos abalam bastante o comportamento, porque como 
eles ficam sem usar um tempo e depois voltam a tomar, o organismo 
leva um tempo para se adaptar, eles ficam letárgicos, lentificados, 
babando, mas isso ocorre até o organismo se adaptar ao remédio. 
(...) Quando fazem uso de Olanzapina eles reclamam muito porque 
engorda muito, é muito bom para tirar eles do quadro psicótico, mas 
eles reclamam muito do ganho de peso” (E.19). 

 
“A gente percebe em alguns pacientes que a medicação influencia na 
deambulação, ficam robóticos, lentificados, alguns tem uma sialorreia 
importante, fala arrastada” (E.21). 

 
“Quando eles chegam aqui normalmente em crise, agitados ou com 
delírios, a medicação é usada para tirá-los desse quadro e 
normalmente tira, mas acarreta outros efeitos como babar muito, 
dormir muito, dificuldade de responder, língua enrolada” (E.22). 

 
“(...) na maioria das vezes, têm impregnação, às vezes ficam com 
dificuldade na fala, ficam mais lentificados para andar, para 
movimentos como levar a xícara até à boca, ficam trêmulos, 
pensamento fica mais fragmentado (...) na parte física tanto para a 
melhor quanto para pior interfere bastante” (E.23). 

 
Sialorreia, impregnação, alteração do pensamento, alteração dos movimentos 

são efeitos adversos esperados no uso de alguns medicamentos, fazem parte do 

que é chamado de transtornos dos movimentos e são atribuídos pelo uso de 

psicóticos antagonistas dos receptores de dopamina. Estes efeitos devem ser 

manejados por profissional habilitado, alterando as dosagens, acrescentando 
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agentes auxiliares ou substituindo-os por outros medicamentos quando possível 

(KAPLAN; SADOCK, 2007). 

Muitos psicofármacos podem causar aumento de peso como resultado da 

retenção de líquidos ou do aumento da ingestão calórica. Antipsicóticos atípicos 

levam a aumento do peso possivelmente por causa de um distúrbio no metabolismo 

da glicose ou da insulina. O aumento da ingestão calórica só é manejado mediante 

controle alimentar. Alguns psicofármacos provocam retenção urinária causada pela 

atividade anticolinérgica desses medicamentos, normalmente é utilizado outra 

medicação associada para remover o efeito (KAPLAN; SADOCK, 2007). 

Importante ressaltar a fala do participante E8 a respeito do Carbonato de Lítio, 

pois esse psicofármaco, embora eficaz, demanda cuidados específicos por ter 

estreita faixa terapêutica, elevado risco de intoxicação, início de ação lenta, por ser 

sujeito à variação sérica em virtude de interações farmacológicas, bem como por 

apresentar variação na eliminação e na relação dose-nível plasmático entre os 

indivíduos. A monitorização sérica do carbonato de lítio é importante para a eficácia 

do tratamento e segurança do paciente. Assim, é necessário investigar se ela está 

sendo realizada regularmente nos serviços de saúde mental. Um dos efeitos 

adversos do Carbonato de Lítio é o aumento de peso, portanto é sugerido ao 

portador que desenvolva atividades físicas como uma forma de contrapor o efeito e 

evitar o ganho de peso (SOUZA et al., 2013). 

O participante E12 relata sobre questões intestinais. A literatura cita que a 

maior parte da serotonina do organismo se encontra no tubo gastrointestinal. Ao 

consumir psicofármacos serotonérgicos, eles produzem reações adversas como dor 

no estômago, náuseas, diarreias de moderadas a graves, em geral somente nas 

primeiras semanas de tratamento. Esses efeitos podem ser controlados iniciando a 

administração dos psicofármacos com doses baixas, sendo administrados após as 

refeições. Além disso, alterações na dieta diária também podem auxiliar na melhora 

do desconforto. Já a obstipação ocorre pela atividade anticolinérgica dos 

psicofármacos, sendo sugerido que laxantes sejam prescritos no início do 

tratamento para que o portador sofra o mínimo possível e, na sequência, seja 

retirado e adaptado com modificações alimentares e atividades físicas (KAPLAN; 

SADOCK, 2007). 
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A fala do participante E14 corrobora a literatura, pois refere que a Quetiapina 

pode apresentar alterações glicêmicas. Este psicotrópico pode ter ações que alteram 

a resistência celular à insulina e aumentam os triglicerídeos plasmáticos em jejum, 

hipoteticamente pela ação sobre receptores ainda não bem esclarecidos, podendo 

desenvolver um quadro diabético do paciente (STAHL, 2010). 

O participante E19 relata sobre o psicofármaco Olanzapina, que muitos 

portadores referem que engordam durante o uso, achados da literatura apontam ser 

verdadeiro este relato. A Olanzapina é um antipsicótico atípico e está associado a 

um significativo risco cardiometabólico, estando o ganho de peso e a obesidade 

ligados claramente a este uso (KAPLAN; SADOCK, 2007). 

Nessa perspectiva, esforços em pesquisas têm sido direcionados para novas 

opções de antipsicóticos, que sejam eficazes e bem tolerados em decorrência da 

preocupação em relação aos efeitos adversos. Estes efeitos adversos, além de 

representarem riscos para a saúde, atuam de forma negativa na adesão ao 

tratamento medicamentoso (TSCHONER; FLEISCHHACKER; EBENBICHLER, 

2009). 

O participante E.16 faz afirmações devidas aos efeitos adversos do uso do 

psicofármaco que incitam a discussão se ele detém conhecimento profundo sobre a 

temática da medicação, e ele afirma que para a maioria dos pacientes a medicação 

causa mais efeitos adversos do que terapêuticos:  

“O haldol causa efeito extrapiramidal, eles ficam com o corpo travado, 
tremores, se retirar a medicação volta ao normal tudo isso, mas 
reaparece a psicose que estava acalmada pelo remédio, o Haldol é o 
que vejo que causa mais reações (...). A maioria percebo que a 
medicação traz mais efeitos colaterais do que efeito terapêutico. 
Percebo que tenta resolver um problema mental e acaba acarretando 
um problema físico, problema clínico” (E.16).  

 

É importante destacar que o enfermeiro precisa compreender que toda vez 

que é prescrito um psicofármaco para um portador de transtorno mental ele fará uso 

de algo que modificará a química do cérebro. E, sendo essa uma tentativa de 

remover sintomas que causam o transtorno mental, faz-se necessário esclarecer e 

orientar o portador sobre as possíveis consequências não pretendidas, o que 

chamamos de feitos adversos. Segundo Kaplan e Sadock (2007), os antipsicóticos 

como o Haloperidol são os maiores responsáveis pelos transtornos do movimento: 
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Acredita-se que o bloqueio dos receptores D2 perturbe vias 
neurais cruciais dos gânglios basais envolvido no controle dos 
movimentos tanto voluntários quanto involuntários, além disso 
desinibe circuitos primitivos que, grosso modo, determinam as 
anormalidades “extrapiramidais” do tônus muscular e dos 
movimentos (p.1056). 
 

 

Os psicofármacos trazem, quando utilizados, algum desajuste ao organismo, 

necessitando, algumas vezes, de alterações até que se encontre o efeito desejado. 

Deste modo, solicita-se aos enfermeiros buscar conhecimento por meio de 

qualificações, discussões clínicas e capacitações para auxiliar o portador de 

transtorno mental no enfrentamento destas situações. Somente através deste 

conhecimento, é que o enfermeiro terá subsídios para reconhecer os efeitos 

adversos apresentados e orientar o portador de transtorno mental através de 

estratégias educativas, evitando, assim, a não adesão ao psicofármaco (FERRAZA; 

ROCHA; LUZIO, 2013). 

Em relação ao conhecimento que o enfermeiro tem sobre os medicamentos 

específicos utilizados no tratamento em saúde mental, a fala de E.5 remete à 

necessidade de serem discutidos os efeitos terapêuticos, os efeitos adversos, as 

indicações e o estabelecimento da medicação e a dose adequada para o portador 

de transtorno mental:   

 
“Tem remédios que têm efeitos colaterais como tremor, fala pastosa, 
eu não sei se pode ser questão de ajuste na dose, ou essa 
medicação não é para esse paciente, não está fazendo bem (...)” 
(E.5). 

 
 

É percebido nesse relato o desconhecimento do enfermeiro a respeito dos 

psicofármacos, pois tanto o tremor quanto a fala pastosa podem ser efeitos adversos 

esperados de alguns destes medicamentos. O uso de alguns psicofármacos não 

necessariamente precisa ser modificado devido aos efeitos adversos apresentados, 

em algumas situações é comum associar outra medicação com o objetivo de reduzir 

ou remover esses efeitos (VEDANA; MIASSO, 2014). 

É sabido que o portador de transtorno mental apresenta limitações no 

decorrer do tratamento medicamentoso, que sinalizam riscos no seguimento do 

tratamento. Também é sabido que, durante o tratamento, modificações podem se 
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fazer necessárias ao longo do uso dos psicofármacos. O enfermeiro, como 

integrante da equipe multidisciplinar, deve investir em estratégias nos serviços de 

saúde para minimizar tais limitações. Entre as possíveis estratégias, destaca-se a 

abordagem psicoeducativa individual ou em grupo, para portadores e familiares. Tal 

abordagem pode contribuir para a ampliação do conhecimento, promoção da adesão 

e participação ativa do portador no tratamento, sendo tais estratégias possíveis, 

havendo conhecimento do profissional e disponibilidade para realizá-las (PINHO; 

HERNANDEZ; KANTORSKI, 2010). 

Os participantes relataram que o uso regular dos psicofármacos traz efeitos 

benéficos para os portadores de transtorno mental, no entanto, ao sentirem a 

diminuição dos sinais e sintomas do transtorno e conseguirem retomar suas 

atividades cotidianas, muitos abandonam o uso da medicação por acreditarem que 

estejam curados. Alguns portadores não querem fazer o uso para não ficarem 

dependentes da medicação para se sentirem bem:  

 

 
“(...) o paciente quando começa a tratar, fica bem, então resolve parar 
com a medicação, não avisa ou quando avisa já se passou muito 
tempo” (E.1) 

 
“(...) eles se consideram curados, largam a medicação, porque acham 
que estão bem, estão curados, que não precisam mais. Param com a 
medicação e, em determinado tempo, voltam para o CAPS” (E.3). 

 
“(...) tivemos vários pacientes que saíram daqui bem, estavam 
medicados, achavam que já estavam bem e voltaram não tão bem, 
por ter ficado um período sem a medicação” (E.7). 

 
“A partir do momento em que vão para casa, que começam a reduzir 
por contra própria (...) é aparente a melhora não é efetiva (...) toma 
quando quer, quando acha que não está bem (...)” (E.9). 

 
“(...) às vezes, eles aderem, tomam certinho, está indo tudo certo e de 
repente param com o uso, acham que estão bem, e isso não 
acontece só em relação à medicação, em relação ao todo” (E.14). 

 
“Os que não aderem, abandonam, porque a partir do momento em 
que você estabelece um tratamento direcionado ao problema e ele 
melhora, abandona a medicação. (...) Por exemplo, a esquizofrenia 
não tem cura, mas pode estabilizar, o paciente começa a medicação, 
melhora, acha que está curado e para, mesmo sabendo que o que ele 
tem não tem cura” (E.17). 
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A satisfação devida à melhora obtida com o uso de psicofármaco, conforme 

relatos anteriores dos participantes, pode levar o portador a atingir bons níveis de 

funcionamento como retomar trabalho, estudos, convivência familiar, relações 

afetivas, e por acreditar que esteja curado, muitas vezes abandona o uso do 

psicofármaco. Estudos apontam que resultados positivos do tratamento 

farmacológico podem favorecer a adesão (CHANG; SHU-GIN; CHAO-LIN, 2013), 

mas, quando associados à expectativa de cura, podem suscitar o questionamento 

sobre a necessidade de manutenção do tratamento (TEFERRA et al., 2013). 

Portanto, não é puramente o resultado do tratamento medicamentoso que influencia 

a adesão, mas a avaliação do indivíduo acerca dessa experiência.  

A questão vai além do tomar a medicação, pois este ato no dia a dia pode 

parecer algo rotineiro e simples, no entanto, trata-se de uma vivência complexa, de 

construção de significados, fazendo com que o uso do psicofármaco assuma uma 

dimensão maior na vida do indivíduo. O tratamento medicamentoso afeta o portador 

de transtorno mental não apenas em aspectos bioquímicos, mas também tem 

implicações em seus sentimentos e interações, exige definições, escolhas, atitudes, 

reavaliações e redefinição de ações subsequentes. Abandonar o uso do 

psicofármaco é um enfrentamento adaptativo do transtorno, estratégias de cuidados 

fundamentados na realidade do portador e sua subjetividade são necessários para 

que se possa atingir os objetivos do tratamento (RIBEIRO et al., 2014). 

O psicofármaco é apresentado ao portador de transtorno mental como um 

recurso para eliminar ou atenuar os sofrimentos experimentados por causa do 

transtorno, melhora a qualidade de vida, os relacionamentos, a socialização, 

desempenho em atividades e maior sensação de segurança e autocontrole. 

Entretanto, o medicamento é um auxílio do qual o portador não deseja necessitar, 

pois ele representa uma solução imperfeita já não extingue de forma definitiva o 

sofrimento causado pelo transtorno (PRAXEDES et al., 2015). 

O relato do participante E17 corrobora o estudo realizado de 2008 a 2010 em 

três serviços comunitários de saúde mental do interior de São Paulo, Brasil, com o 

objetivo de compreender o significado da terapêutica medicamentosa para a pessoa 

com esquizofrenia. Este estudo apontou que as taxas de não adesão nos pacientes 

do espectro esquizofrênico estão em torno de 50%, sendo a causa mais frequente 

de recaídas e, consequentemente, de reinternações. Isso acarreta não apenas piora 

no prognóstico do paciente acometido, como também eleva os custos com 
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hospitalizações potencialmente evitáveis, além de estar relacionada a um maior 

risco de suicídio. Existem diversos fatores contribuintes à adesão ao tratamento 

medicamentoso de pacientes com esquizofrenia, sendo esses fatores atribuídos aos 

profissionais de saúde, ao portador, ao tratamento em si e ao ambiente (VEDANA; 

MIASSO, 2014). 

É percebido pelos participantes que, quando os portadores abandonam o uso 

do psicofármaco, sobrevém a crise e eles acabam retornando para o CAPS ou até 

mesmo necessitando de outros serviços como UPA e Hospital Psiquiátrico: 

 
“(...) muitos pacientes não aderem à medicação em casa (...) 
desestabilizam, entram em crise por não fazerem em casa o uso, não 
aderirem ao tratamento correto (E.4). 

 
“Eles ficam muito desorganizados, não se cuidam, dormem na rua, 
chegam aqui e nem dormiram em casa, alguns tentam agredir o pai e 
a mãe em casa, ou voltam com um discurso muito religioso que 
tinham melhorado, ou começam a falar nada com nada” (E.6). 

 
“(...) a maioria adere por um tempo, mas quando vê que está bem 
desiste (...). Quando a família vê estão na UPA, ou em Hospital 
Psiquiátrico. Porque às vezes eles não querem tomar medicação, 
falam que não querem depender disso para ficar bem, que a 
medicação faz com que eles não sejam eles. Esses que não aderem 
ficam numa espécie de ciclo vicioso: tomam, param, crise, leito, 
retornam, tomam, param e assim vai” (E.23).  

 
 

Não aderir ao tratamento medicamentoso remete o portador de transtorno 

mental a vivenciar situações das quais estes têm por vezes vergonha e dificuldade 

emocional de enfrentar. Ao romper o uso do psicofármaco, os sintomas reaparecem, 

a desorganização mental pode, em alguns casos, se acentuar, o discurso se 

desorganiza, a rotina fica prejudicada, as relações familiares e sociais novamente se 

rompem, a dificuldade de realizar atividades funcionais diárias como alimentação, 

higiene pessoal, pegar ônibus ficam prejudicadas, entre outros. Normalmente o 

portador retorna para o serviço de saúde mental quando está no seu limite de 

suportar o sofrimento psíquico, o que exige da equipe multiprofissional de saúde que 

o recebe habilidade para esse momento do tratamento (IBANEZ et al., 2014). 

Dois participantes pontuaram que o fanatismo religioso interfere 

negativamente na adesão ao psicofármaco por parte de alguns portadores de 
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transtorno mental, pois, devido a suas crenças, eles acreditam na cura por meio 

espiritual, impossibilitando a continuidade do tratamento prescrito: 

 
“(...) muito forte é a situação de religiosidade (...) quando o paciente 
tem um fanatismo religioso, vai à igreja e fala não preciso mais tomar, 
porque Deus curou". (E.9). 

 
“São usuários que a gente conhece que vão e voltam, justamente por 
isso, por não aderirem à medicação, tem a parte espiritual da 
medicação, eles não aderem por questões religiosas” (E.10). 

 
“Às vezes eles acham que acreditar que Deus vai curar é mais 
simples que tomar, por exemplo, 16 comprimidos por dia” (E.14). 

 
 

A espiritualidade, crenças religiosas, orações e atos de devoção têm 

influências positivas sobre a saúde mental e física da pessoa. Entretanto, não 

existem estudos e pesquisas que relatem que o tratamento possa ser interrompido e 

substituído pela religião, mas que os profissionais de saúde devem estar cientes da 

espiritualidade na vida do portador de transtorno mental e ser compreensivos com 

suas crenças religiosas (TONIOL, 2015). 

Alguns portadores apresentam resistência ao uso da medicação como parte 

do seu tratamento e, diante disto, acabam apresentando alguns pretextos, 

encarados por eles como dificuldades, para justificar a não adesão, como solicitar a 

troca da medicação, referirem não se adaptar ao psicofármaco, relatarem os 

sintomas adversos, recusarem o fato de depender da medicação para ficar bem. 

Externaram ainda que, diante desse cenário, precisam acolher o portador, entender 

suas dificuldades e explicar a importância do tratamento medicamentoso: 

 

“(...) um pretexto [trocar a medicação] para quem realmente não vai 
usar a medicação, pode trocar o médico, pode avaliar, que ele 
sempre vai ter uma queixa em relação a medicação” (E.10). 

 
“Nem todos os pacientes aderem (...) começam a tomar medicação e 
já vem com uma conversa de que a medicação não está fazendo 
bem, quer trocar, suspender (...) aqueles argumentos de pessoas que 
não querem tomar a medicação (...). Quando eles não querem não 
tem quem os faça tomar, pode insistir, dizem que tomam e não 
tomam, colocam na boca e jogam fora, não aparecem no CAPS, 
falam que o remédio faz mal, mudam-se várias vezes a prescrição e 
nunca está bom. (...) A medicação vira uma rotina na vida deles, até 
chegar um momento que não tomam mais, dizem que não vão mais 
tomar, porque eu acho que eles cansam ” (E.19).  
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“(...) tem paciente que não toma de jeito nenhum então a gente tem 
que tentar convencer, explicar, tentar cativar, para que ele se sinta 
seguro e tome a medicação que é importante para ele” (E.20). 

 
“(...) eles dizem que a medicação não adianta, não resolve, que deixa 
eles retardados, sem pensar direito” (E.22). 

 

 
Assim como existe a situação dos portadores que deixam de fazer uso do 

psicofármaco por se sentirem melhores também há o inverso, conforme relatados 

pelos participantes E10, E19, E20 e E22. A literatura aponta que usar muito tempo a 

medicação psicofarmacológica, trocas da medicação e efeitos terapêuticos 

insatisfatórios são fatores que predispõem o portador a uma insegurança 

relacionada ao uso do psicofármaco, remetendo-o à não aceitação do medicamento. 

Essa insegurança tem gerado debates em âmbito mundial e recebido várias 

interpretações, entre elas a de que a segurança consiste na redução do risco de 

efeitos adversos dos medicamentos, associados a um tratamento com o qual o 

portador esteja de acordo e seja participativo nas decisões a seu respeito 

(PRAXEDES et al., 2015). 

Para que o enfermeiro possa se colocar diante de situações como as falas 

dos participantes E10 e E20, torna-se imprescindível a garantia da segurança no 

tratamento medicamentoso, alcançada pelo desenvolvimento de uma prática de 

enfermagem embasada no conhecimento científico, atuando na frente à equipe de 

enfermagem, desenvolvendo estratégias e ações educativas que atendam a essas 

necessidades e visem a uma administração de medicamentos atualizada e eficaz, 

com maior segurança e qualidade (PRAXEDES et al., 2015). 

São percebidas pelos participantes dificuldades para os portadores de 

transtorno mental darem continuidade ao uso dos psicofármacos fora do ambiente 

do CAPS. Embora seja preparada pela equipe do CAPS, a quantidade, horário e 

dosagens que deverão ser ingeridas no período em que permanecem fora do CAPS, 

mesmo assim, a maioria não consegue usar o medicamento do modo orientado. O 

uso incorreto é atribuído a não saber ler, à falta de comprometimento do próprio 

portador de transtorno mental: 

 

 

“(...) se deixar por conta deles, não tomam (...) por parte deles a 
adesão ao tratamento é muito pequena” (E.3). 
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“(...) na maioria das vezes, eles vêm sozinhos e voltam para casa 
sozinhos, a gente entrega a medicação para eles, mas saber se estão 
aderindo em casa, a gente só percebe a longo prazo” (E.4). 

 
“(...) acho que abusam um pouco, não todos (...) alguns 
[medicamentos] eles tomam por conta, fazem os horários deles, ou 
eles mesmos são críticos em dizer que não precisam (...) o controle é 
meio difícil (...). Depende da organização [mental] dos pacientes, mas 
acho que a grande maioria toma de forma indiscriminada. (...) se for 
ver no geral, os pacientes aderem ao tratamento, mas se tomam de 
forma correta, na casa a gente não tem como cuidar” (E.5). 

 
“(...) alguns pacientes não têm comprometimento (...) o 
comprometimento com a medicação é importante, alguns só pedem a 
receita depois que acaba. Eu entendo que a adesão seria o uso 
contínuo, de forma regular, de forma correta respeitando horários, 
respeitando dosagens, porque a medicação é algo que só funciona se 
você tomar certo. (...) tem muito uso abusivo dos medicamentos, 
porque os pacientes acabam se acostumando a utilizar a medicação 
como uma muleta” (E.14). 

 
“A gente percebe que o paciente até leva o medicamento para casa, 
mas depois não há comprometimento em tomar o remédio” (E.13). 

 
“(...) às vezes eles dizem que está faltando medicação naquele mês e 
a gente sabe que ele pegou a quantidade certa para um mês, ou seja, 
já percebe que ele está tomando errado, ou às vezes está sobrando 
medicação, mais um sinal de que está tomando errado” (E.18). 

 
 

Estudo desenvolvido por Souza et al., (2013) em um ambulatório de 

psiquiatria no ano de 2009, com o objetivo de caracterizar pessoas com transtorno 

afetivo bipolar em uso de lítio, mostrou que os portadores não recebem informações 

suficientes sobre seu transtorno e tratamento. Mostrou que nem sempre estes 

portadores pedem esclarecimentos, temendo seu embaraço diante do 

reconhecimento de não haver entendido uma palavra ou expressão usada para 

descrever seu transtorno ou tratamento, ou ainda por medo de ser repreendido e 

julgado pelo seu desconhecimento.  

Isto leva a pensar que os pacientes tendem a fazer uso dos psicofármacos 

prescritos sem entender sua finalidade, como utilizá-los e quais cuidados adotar 

para minimizar riscos potenciais à saúde. Tal aspecto é relevante, pois caso o 

paciente não tenha informações a respeito do transtorno e de como fora do CAPS 

conduzir o uso, não conseguirá apresentar os comportamentos necessários para a 

melhora da sua condição de saúde. 

Nesse contexto, é importante destacar que o conhecimento sobre o nome, a 

dose e a frequência de administração dos psicofármacos é de suma importância 
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para que o paciente esteja apto e evitar erros na sua utilização, sendo 

responsabilidade do enfermeiro, na condição de profissional de saúde, a educação 

do portador a esse respeito. 

Os relatos a seguir expressam a necessidade de alguém para ajudá-los a 

fazer o uso regular da medicação. A falta de apoio da família colabora para o 

abandono do tratamento e reagudização dos sintomas do transtorno: 

 
“(...) se não tiver alguém para ajudar, eles não tomam a medicação 
sozinhos e acabam abandonando, entrando em crise novamente” 
(E.15). 

 
“A falta do apoio de alguém, acho que é o principal motivo da não 
adesão, porque o CAPS está aqui para ajudar, a Unidade de Saúde 
também, mas se não tiver alguém em casa para esse apoio não 
resolve (...) às vezes, eles não conseguem tomar sozinhos, não 
sabem ler, confundem horários, dosagens, ficam piores e acabam 
abandonando, é muito comum isso” (E.17). 

 
“Os que aderem bem ao tratamento a gente vê evolução, agora tem 
muitos que não aderem ao tratamento, ou tomam quando querem, ou 
só quando tem alguém para administrar, então é difícil” (E.19). 

 

 
A falta de apoio familiar ou social é um aspecto negativo no que se refere à 

adesão ao tratamento medicamentoso, pois muitas vezes o portador tem limitações 

para fazer o uso correto do medicamento, como dificuldade de entendimento das 

dosagens e horários, necessitando intervenção de outra pessoa para a continuidade 

do tratamento. É necessário que as pessoas que ofereçam apoio tenham o 

conhecimento dos nomes dos medicamentos, dosagens e horários para que este 

auxílio seja eficaz. As ações de apoio facilitam o tratamento do portador de 

transtorno mental, reduzindo sinais e sintomas, minimizando as crises, podendo 

possibilitar ao portador retomar suas atividades e rotinas (MONTESCHI; VEDANA; 

MIASSO, 2010). 

Consequentemente, a falta desse apoio familiar ou social contribui para que o 

portador de transtorno mental não faça o uso regular da medicação. Tal situação 

acarreta, muitas vezes, a exacerbação de sinais e sintomas e, quando se encontra 

nessa condição, fica difícil para portador de transtorno mental entender a 

importância do uso e os benefícios que esta terapêutica pode trazer para seu dia a 

dia:  
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“(...) os que estão em casa, alguns acabam não aceitando o 
tratamento, (...). Aquele em que o transtorno está mais acentuado, 
que está em crise, às vezes, nem ele sabe por que, mas acaba não 
aceitando, talvez nem ele esteja compreendendo porque não quer, 
mas talvez pela própria crise, ele acaba não querendo tomar (E.2). 

 
“Acho que desânimo, falta de vontade de viver, mas tudo isso em 
paciente que não está bem, que não compreende a doença, que não 
está conseguindo entender o valor da medicação, ou que alguém não 
está conseguindo ajudá-lo a tomar, porque, às vezes, o paciente até 
quer tomar a medicação, mas toma antes do horário, ou esquece, ou 
dorme antes, então esse paciente que não consegue” (E.13). 

 
“Eles tomam, mas de forma irregular a maioria, (...) quando você fala 
com eles, percebe que a quantidade que tomam não bate com a que 
está prescrita, muitos não sabem ler, estão desorganizados 
mentalmente e não conseguem seguir a prescrição” (E.18). 

 
 

Alguns fatores podem contribuir para a não adesão ao uso de psicofármacos 

nos diferentes tipos de transtornos mentais, como dificuldade do diagnóstico em 

saúde mental, limitada disponibilidade dos serviços extra hospitalares, longo período 

de tratamento para as doenças mentais, restrições financeiras da população e 

conhecimento insuficiente sobre os medicamentos (REMONDI; CABRERA, SOUZA; 

2014). 

A crise em saúde mental é considerada o momento de agudização, de 

exacerbação dos sintomas, disparado por alguma situação vivenciada pelo portador 

de transtorno mental, ocasionando a ele sofrimento psíquico e, muitas vezes, aos 

que estão à sua volta. O profissional que faz atendimento à paciente em crise se 

debruça diariamente sobre situações que rompem o mundo representacional do 

portador de transtorno mental. Existem várias formas de a crise se manifestar, sendo 

que, alguns desses momentos, o portador deixa de fazer uso da medicação, 

havendo necessidade de intervenção da equipe de saúde, conforme corroborado 

pelo relato de E.2. O enfermeiro é o profissional presente e atuante no que concerne 

à administração da medicação nos momentos de crise e do monitoramento do 

portador com função de protegê-lo e auxiliá-lo no manejo nesta situação (CORTES 

et al., 2015). 

Uma pesquisa realizada em um serviço de saúde mental, com pessoas com 

Depressão, com o objetivo de compreender aspectos relacionados à adesão e à não 

adesão ao tratamento medicamentoso, coloca a questão da aceitação do transtorno 

como um aspecto intrapessoal. Segundo os participantes desse estudo, reconhecer 

o transtorno mental como uma doença e distinguir seus sintomas pode influenciar a 
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adesão ao tratamento, pois o processo de aceitação do tratamento está intimamente 

ligado à aceitação do transtorno (CUNHA; GANDINI, 2009). 

Nessa mesma pesquisa, é mencionada a dificuldade dos portadores para a 

autoadministração dos psicofármacos, pelo esquecimento, dificuldade com horário, 

questões cognitivas, o que corrobora as falas dos participantes E13 e E18. Segundo 

achados da literatura, a não adesão pode estar relacionada ao que é chamado de 

situações não intencionais ao uso de psicofármacos, favorecidas pelas limitações do 

portador de transtorno mental em fazer o uso da medicação, seja por esquecimento, 

esquema terapêutico complexo, como horários, dosagens, medicamentos com cores 

e formas parecidas, e questões cognitivas ocasionadas ou não pelo transtorno. 

Alguns desses problemas são atenuados com o apoio da família ou de profissionais 

de saúde para administração dos psicofármacos de acordo com as necessidades do 

portador (IBANEZ et al., 2014). 

Estudo realizado em um Ambulatório de Transtornos do Humor de um 

hospital universitário buscou compreender as condições causais da ambivalência da 

pessoa com transtorno afetivo bipolar (TAB) em relação ao seguimento da 

terapêutica medicamentosa. Apontou para a necessidade de os profissionais de 

saúde desenvolverem cuidado humanizado, visualizando o portador como um sujeito 

social, dotado de crenças, valores, expectativas, conhecimentos, que tem 

paradigmas próprios que influenciam suas significações e atitudes frente ao 

tratamento medicamentoso, conforme sua visão da realidade (MIASSO; CASSIANI; 

PEDRÃO, 2011). 

Importante ressaltar que o desafio para os enfermeiros está na mudança de 

atitude destes profissionais. No sentido de não julgar ou culpar o portador pela 

interrupção do tratamento, mas oferecer espaço de valorização do seu meio social e 

afetivo bem como de parceria durante o tratamento medicamentoso (CORTES et al., 

2015). 

 
Muitos pacientes apresentam descontinuidade no uso de psicofármacos 

devido ao uso de álcool e outras drogas, pois, diante dos relatos, os enfermeiros 

percebem que os portadores preferem não associar o uso de medicamento com 

outras substâncias psicoativas, optando, algumas vezes, pelo uso do álcool ou 

outras drogas, acreditando que elas lhe trazem mais benefícios que a medicação 

prescrita:  
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“(...) tem muitos pacientes que além do transtorno psiquiátrico fazem 
uso de álcool e drogas, esse é um motivo que atrapalha bastante, 
porque o paciente está em tratamento e faz uso de substância. Ele 
acha que não precisa mais do tratamento ou que errou fazendo uso 
da substância e não usa mais [a medicação]” (E.1). 

 
“O portador acha que a medicação não vai trazer tanta tranquilidade 
quanto o álcool e a droga, de repente no momento as drogas trazem 
isso para ele (...) por isso ele acaba deixando a medicação” (E.2). 

 
“Tem situações que complicam como o paciente que toma medicação 
e faz uso de drogas, eles largam normalmente a medicação e não a 
droga” (E.20). 

 
“Tem os casos de quem usa drogas e vem para cá, devido à 
quantidade de drogas que usam, às vezes, a medicação não faz nem 
efeito, o que é ruim também. Os que usam droga quando saem daqui 
e recaem param com a medicação porque eles não querem misturar” 
(E.22). 

 
“(...) acho que a gente tem mais problema com a não adesão quando 
estão envolvidos o alcoolismo ou o uso de outras drogas, essa é a 
parte mais difícil para a adesão” (E.23). 

 
 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) estima que 15,3 milhões de pessoas 

no mundo têm transtornos mentais causados pelo uso de álcool e outras drogas 

(OMS, 2014). Os participantes E2, E19 e E23 destacam o uso de álcool como um 

dos motivos para o abandono do uso do psicofármaco. O consumo de álcool é uma 

prática difundida entre diversos povos, sendo considerada uma droga lícita, de baixo 

custo, presente nas ocasiões sociais como reuniões entre amigos e familiares, o que 

facilita a procura do portador, mesmo estando em tratamento (RONZANI; 

FURTADO, 2010). O uso de álcool acarreta problemas de saúde, conflitos familiares 

e na sociedade, nessa perspectiva entendemos que os efeitos psicológicos, sociais, 

culturais, jurídicos e econômicos reduzem as condições e qualidade de vida 

constituindo um ônus direto para o próprio portador, bem como para seus familiares, 

além das incapacidades biopsicossociais que se instalam no transcurso do uso e 

abuso (ROSA; CAMPOS, 2013). 

Já é sabido que o tratamento ao portador de transtorno mental está focado 

em serviços extra-hospitalares como o CAPS, local deste estudo. O fato de o 

portador estar no seu meio social, próximo aos amigos de uso, faz com que muitas 

vezes não suporte, acarretando a recaída ao uso da substância usada 

anteriormente, e como tentativa de minimizar os efeitos ou até mesmo por se sentir 
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melhor, ele opta por abandonar o uso do psicofármaco. Esta situação corrobora o 

achado da literatura, que coloca como uma tentativa de o portador de transtorno 

mental diminuir a culpa por ter recaído, optando pelo abandono (BERNARDY; 

OLIVEIRA, 2010). 

Existe uma prevalência de portadores de transtorno mental que apresentam 

um agrupamento de sintomas comportamentais, cognitivos e fisiológicos, resultantes 

do consumo de álcool e outras drogas, não tendo mais controle sobre o consumo 

dessa substância, que se torna uma unidade funcional de suas vidas. Pelo prazer do 

ato, o consumo destas substâncias se torna essencial para o seu funcionamento 

físico e psíquico (CAPISTRANO et al., 2013).  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Esta pesquisa se propôs apreender as percepções do enfermeiro sobre a 

adesão ao uso de psicofármacos pelo portador de transtorno mental. Considera-se 

que o objetivo foi atingido, pois os dados que emergiram das entrevistas permitem 

reflexões a respeito dessa percepção. 

Considera-se que o mérito maior dessa pesquisa reside no fato de termos 

atingido o total dos enfermeiros dos CAPS II e III, destinados ao atendimento de 

portadores de transtornos mentais do Município, que puderam falar sobre suas 

percepções em vários aspectos no que diz respeito à adesão ao tratamento 

medicamentoso pelo portador de transtorno mental.  

Os enfermeiros entrevistados destacaram os fatores que interferem na 

adesão, como a supervisão de enfermagem em relação ao uso de psicofármacos 

pelos portadores de transtorno mental com dificuldade de adesão, efeitos colaterais 

e adversos causados pelo uso, bem como os motivos que acarretam o abandono de 

psicofármacos. Também é descrita a exacerbação dos sintomas, favorecendo a não 

adesão, o uso de álcool e outras drogas. 

 A Reforma Psiquiátrica introduz mudanças que procuram conduzir processos 

de trabalhos inovadores, ficando claro no discurso e também na prática que é 

preciso redescobrir o sentido de cuidado em saúde mental. Embora sejam ditos e 

requeridos do enfermeiro na área da saúde mental mudanças e aperfeiçoamento em 

sua prática profissional, é notória a dificuldade deste profissional em modificar sua 

prática. A valorização e o respeito nas relações entre profissionais, portadores de 

transtorno mental e familiares levam à formação de vínculos mais saudáveis, que 

sustentam a dinâmica de reconhecimento do ambiente para a recuperação durante o 

tratamento. 

Entre os fatores que interferem na adesão ao uso de psicofármacos, o 

trabalho da equipe multiprofissional é destacado como fator positivo, e quanto o 

espaço de vínculo e a escuta ofertados pelo profissional enfermeiro contribuem e 

facilitam a adesão do portador ao uso dos psicofármacos. A família também é 

destacada como um fator que contribui, porém é percebida nos resultados a 

necessidade do suporte e de promoção de intervenções com a família, visando a 

modificar as interações que interferem no tratamento. A família deve ser lembrada 

como copartícipe do tratamento e este fato é um avanço importante no contexto da 
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reforma psiquiátrica brasileira. No entanto, é preciso repensar, no cotidiano da 

prática, as estratégias de negociação com as famílias, para evitar que a parceria se 

transforme em responsabilização, assim como a contratualidade se transforme em 

culpabilização, diante disso, necessita do enfermeiro, atividades de orientações 

voltadas para a família ou para aquele que realiza o cuidado ao portador, 

fortalecendo o vínculo, visando à sua melhora. 

Ao supervisionar a medicação do portador de transtorno mental, é 

fundamental que os enfermeiros tenham a capacidade de interagir com habilidade 

em qualquer situação que se apresente. Acolher o portador em suas necessidades 

permite que o profissional possa realizar a medicação oferecendo segurança a ele.  

A busca de conhecimento científico e de estratégias interdisciplinares de 

capacitação dos enfermeiros, voltadas para a temática referente ao uso de 

psicofármaco na saúde mental, mostra-se de grande importância, o que possibilita a 

existência de um cuidado atualizado e seguro, promovendo, no enfermeiro, a 

superação de dificuldades individuais e coletivas no trabalho.  

Os efeitos colaterais e adversos foram relatados pelos participantes, fossem 

estes físicos ou mentais, e o quanto esses efeitos influenciam diretamente na 

decisão do portador em aderir ou não ao tratamento medicamentoso, principalmente 

pelo fato de comprometer aspectos importantes na vida do portador, como, por 

exemplo, o trabalho e a autoestima. Ressaltam-se o déficit de conhecimento dos 

enfermeiros sobre o medicamento prescrito e a dificuldade em realizar orientações 

precisas sobre os efeitos e ações dos psicofármacos no organismo.  

Importante destacar que o enfermeiro deve atentar para as situações 

adversas apresentadas durante o tratamento medicamento pelo portador de 

transtorno menta, porquanto o enfermeiro tem papel fundamental na escolha de 

intervenções apropriadas para minimizar efeitos colaterais e incapacidades, para 

promover o conhecimento e habilidades para o enfrentamento adaptativo do 

transtorno. 

A possibilidade de não adesão constitui aspecto que deve ser valorizado e 

trabalhado pelos profissionais de saúde em parceria com o portador de transtorno 

mental, seus familiares e sua rede de apoio. Ao abandonar o uso do psicofármaco, 

seja por questões cotidianas ou pelo uso de álcool ou outras drogas, a comunicação 

deve ser positiva entre enfermeiro e portador, existindo várias formas para que esta 

comunicação aconteça, como atendimentos individuais, oficinas terapêuticas, grupos 



78 
 

organizados de orientação medicamentosa, visitas domiciliares, aproximação da 

unidade de saúde. O enfermeiro deve conhecer os elementos relacionados ao 

transtorno, manejo de sintomas, entre outros. A educação em saúde no que refere o 

tratamento medicamentoso é uma importante intervenção de enfermagem que não 

foi relatada pelos participantes nos serviços estudados. 

A adesão e a não adesão ao uso de psicofármacos são um desafio para a 

prática profissional do enfermeiro, requerendo paciência, monitoramento, controle e 

vínculo com o portador para que ele confie no profissional e seja sincero sobre seu 

uso e para requerer auxílio quando tiver dificuldades de dar continuidade ao uso. A  

falta de apoio mencionada pelos participantes é mais um fator que espera do 

enfermeiro habilidade em auxiliar nessas situações. 

A adesão ao tratamento medicamentoso é um processo complexo e dinâmico, 

portanto, conhecer os aspectos objetivos e subjetivos do portador de transtorno 

mental permite aos profissionais de saúde, entre eles o enfermeiro, aperfeiçoar 

estratégias para as reais necessidades do portador, como, por exemplo, ouvir do 

portador por qual razão ele não quer tomar o medicamento. Desse modo, as 

expectativas e crenças sobre o transtorno e os medicamentos são características a 

serem valorizadas no tratamento ao portador de transtorno mental. 

A complexidade da temática e a escassez de estudos sobre ela revelam que 

a adesão aos psicofármacos e a atuação do profissional enfermeiro no tratamento 

medicamentoso são um problema que merece outras investigações. 

Considero como limitações para esse estudo o tempo de atuação dos 

enfermeiros nos CAPS bem como a falta de formação na área da saúde mental 

destes profissionais. 

Entendo que estudos como esse visam a contribuir para a prática profissional 

do enfermeiro na área de saúde mental no que diz respeito ao tratamento 

medicamentoso, incentivando a busca pelo conhecimento nessa área diante do fato 

de este componente do tratamento fazer parte da rotina dos portadores de 

transtorno mental e da equipe de enfermagem para que ações educativas, de 

orientações e escuta, sejam qualificadas, efetivas e seguras aos portadores.  
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ANEXO 1 

 
 

Instrumento de Coleta de Dados 

Equipe de Enfermagem – Estudo Qualitativo 

 
1. Dados de identificação: 

 

1.1 Nome: _________________________________________________________________ 

1.2 Endereço: _______________________________________________________________ 

1.3 Telefone para contato: _____________________________________________________ 

 

2. Caracterização do participante: 

 

2.1 Data de nascimento: ___/___/_____  Idade: ____ 

2.2 Função 

(    ) Enfermeiro 

2.3 Há quanto tempo atua na enfermagem? ________________________________________ 

2.4 Há quanto tempo atua na saúde mental? ________________________________________ 

2.5 Capacitação, qualificação, cursos em saúde mental que fez (relatar tipo de curso, duração 

e há quanto tempo):            

 

3. Questão norteadora da pesquisa: 

 

“Fale sobre como você percebe a adesão ao uso de psicofármacos pelo portador de transtorno 

mental.” 
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APÊNDICE 1 – COMITÊ DE ÉTICA 
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APÊNDICE 2 – TERMO DE VIABILIDADE 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

CENTRO DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE 

DECLARAÇÃO 

Declaramos para os fins que se fizerem necessários, que a pesquisadora Mariluci 

Alves Maftum protocolou sob o número 67/2013 sua solicitação de campo de pesquisa 

para o projeto intitulado: “Adesão ao Uso de Medicamento pelo Portador de Transtorno 

Mental”.(CAAE: 20816713.9.0000.0102). 

Declaramos ter lido e concordar com o parecer ético emitido pelo CEP da 

Instituição Proponente, conhecer e cumprir as Resoluções Éticas Brasileiras, em especial 

a Res. CNS 466/12. 

Informamos que o projeto recebeu parecer de aprovação quanto à viabilidade, 

porém com as seguintes restrições/orientações: “a) coleta de dados no CAPS do Portão 

seja realizada até abril de 2014 e no CAPS Bigorrilho até junho de 2014; b) a equipe 

destes serviços se reservará o direito de solicitar a interrupção da pesquisa se 

necessário for; c) deverão ser comunicadas pelo pesquisador ao Comitê de Ética da 

Instituição Proponente, as alterações citadas”. 

Esta instituição está ciente de suas co-responsabilidades como Instituição 

Coparticipante do presente projeto de pesquisa, e de seu compromisso no resguardo da 

segurança de sujeitos de pesquisa nela recrutados, dispondo de infra-estrutura necessária 

para a garantia de tal segurança e bem-estar. 

Esclarecemos que após o término da pesquisa, os resultados obtidos deverão ser 

encaminhados ao CEP/SMS. 

Por ser verdade firmamos a presente 

Curitiba, 13 de novembro de 2013 

Samuel Jorge Moysés 

Coordenador do CEP/SMS 
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APÊNDICE 3 -  TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

 
 

Equipe de Enfermagem-Estudo Qualitativo 

Eu Mariluci Alves Maftum, pesquisadora da Universidade Federal do Paraná, 

estou convidando você a participar de um estudo intitulado “Adesão ao uso de 

medicamento pelo portador de transtorno mental”, o qual se justifica pela necessidade de 

prestar cuidado de enfermagem que vá ao encontro das necessidades dessa clientela. 

a) Os objetivos desta pesquisa são: conhecer as percepções da equipe de enfermagem 

sobre o uso de medicamento no tratamento em saúde mental; identificar os fatores que 

influenciam na adesão ao uso de medicamento pelo portador de transtorno mental na 

percepção da equipe de enfermagem, e, verificar o conhecimento que a equipe de 

enfermagem possui sobre o tratamento medicamentoso na saúde mental. 

b) Caso você participe da pesquisa, será necessário responder a algumas perguntas 

dirigidas a você durante uma entrevista gravada em dispositivo de gravação digital que 

dura em torno de 30 minutos. 

c) A sua participação na pesquisa implica no risco de relembrar e/ou verbalizar situações 

que tenham sido vivenciadas por você de maneira desagradável. Entretanto, todas as 

medidas relacionadas à sua privacidade e conforto, bem como os esclarecimentos 

pertinentes serão garantidos. 

e) Os benefícios esperados com essa pesquisa são: conhecer aspectos do tratamento 

medicamentoso em saúde mental que favorecem ou dificultam a adesão do portador de 

transtorno mental nas perspectivas da equipe de enfermagem. Os resultados poderão  

contribuir para planejar estratégias de intervenção a fim de colaborar com a manutenção 

do estado de saúde dos portadores de transtorno mental e melhorar a adesão ao 

tratamento  medicamentoso em saúde mental. No entanto, nem sempre você será 

diretamente beneficiado com o resultado da pesquisa, mas poderá contribuir para o 

avanço científico. 

f) A pesquisadora Mariluci Alves Maftum, Enfermeira. Docente da Universidade Federal do 

Paraná, responsável por este estudo poderá ser contatada no endereço Programa de 

Pós- Graduação em Enfermagem–UFPR. Av. Pref. Lothario Meissner, 632. 3º andar – 

Jardim Botânico. Curitiba/PR, pelo telefone (41)3361-3756, de segunda a sexta-feira em 

horário comercial e pelo e-mail: maftum@ufpr.br, para esclarecer eventuais dúvidas que 

você possater e fornecer-lhe as informações que queira, antes, durante ou depois de 

encerrado o estudo. 

A sua participação neste estudo é voluntária e se você não quiser mais fazer parte da 

pesquisa poderá desistir a qualquer momento e solicitar que lhe devolvam o termo de 

mailto:maftum@ufpr.br
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consentimento livre e esclarecido assinado. A sua recusa não implicará em nenhum 

ônus para você. 

k) As informações relacionadas ao estudo poderão ser conhecidas por pessoas 

autorizadas (pesquisador responsável e pesquisadores colaboradores da pesquisa). No 

entanto, se qualquer informação for divulgada em relatório ou publicação, isto será feito 

sob forma codificada, para que a sua identidade seja preservada e seja mantida a 

confidencialidade. 

m) As despesas necessárias para a realização da pesquisa não são de sua 

responsabilidade e pela sua participação no estudo você não receberá qualquer valor em 

dinheiro.  

n) Quando os resultados forem publicados, não aparecerá seu nome, e sim um código. 

Eu,_______________________ li esse termo de consentimento e compreendi a natureza 

e objetivos  do estudo  do qual concordei em participar. A explicação que recebi menciona 

os riscos e benefícios. Eu entendi que sou livre para interromper minha participação a 

qualquer momento sem justificar minha decisão sem nenhum prejuízo para mim. 

Eu concordo voluntariamente em participar deste estudo. 

Assinatura do participante de Pesquisa 

 

Curitiba,___/___/___. 

 

 

      

Profª Drª Mariluci Alves Maftum 

Pesquisadora Responsável 

 

Rubrica: 

Participante da Pesquisa -   

Pesquisa do Responsável-   


